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O presente projeto descreve o léxico e as fórmulas utilizadas nas sentenças 
alemãs e suíças, e analisa a sua tradução para português. Este exemplifica as 
dificuldades e desafios emergentes na tradução jurídica, mais especificamente 
na tradução de sentenças, e expõe os métodos usados para ultrapassar as 
mesmas. Pretende-se assim que seja um contributo para o esclarecimento de 
dúvidas emergentes e de vir a ser uma contribuição para uma temática ainda 




























legal translation, translation difficulties, German sentences (Urteil), Swiss 




This work aims to shed a light on the structures used in German, Swiss and 
Portuguese sentences, and how to proceed to its translation into Portuguese. 
This project illustrates some examples of emerging difficulties and challenges in 
the field of juridical translation, more specifically in sentences, and it shows the 
methods used to overcome them. Thus, it aims to be a tool in the clarification of 
emergent doubts and to become a contribution to a subject area still in evolution 
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 Atualmente, a tradução de documentos legais pode ser feita por dois tipos de 
pessoas, por juristas/advogados com amplos conhecimentos legais e conhecimentos 
linguísticos, ou por um tradutor profissional com elevada proficiência linguística e 
conhecimentos legais. A especialização na área jurídica será o elemento diferenciador no 
sucesso do tradutor, este tem de complementar os conhecimentos linguísticos com os 
legais. Esse foi o motivo que levou à elaboração deste projeto, que se enquadra no 
Mestrado em Tradução Especializada em Ciências Jurídicas.  
O Direito, apesar de ser um elemento intrínseco de cada sociedade, sofre uma 
miríade de variações de país para país. Os países que partilham a mesma língua não são 
exceção, daí existir a necessidade de traduzir e transferir para outra língua e cultura os 
conceitos/termos ligados ao Direito, para a compreensão não só de um público 
especializado, mas também para aquele que não o seja. Entre as inúmeras vertentes da 
tradução, a área jurídica tem tido um crescimento exponencial nas últimas duas décadas. 
Isto pode ser devido à abertura do espaço Schengen e da livre movimentação entre países. 
Embora a língua franca da União Europeia seja o inglês, em Portugal a maior procura de 
tradutores para textos legais incide sobre a língua alemã, tanto como língua de chegada 
como de partida. Isto pode ser confirmado através de sites como Proz ou TranslatorsCafe, 
em que há uma grande oferta de trabalho na vertente legal para tradutores de alemão < > 
português. 
Ao abordar as características da tradução legal é importante referir que o objetivo 
do discurso legal é ser o mais simples possível para possibilitar o seu entendimento por 
parte de qualquer pessoa que não tenha conhecimentos jurídicos. Contudo, o discurso 
legal não atinge de todo o objetivo referido, tornando-se por vezes para o leitor comum 
uma leitura confusa devido à sua terminologia e sintaxe complexas, sendo só 
compreensível para o jurista. O que a torna complicada e requer do leitor conhecimentos 
específicos advém dos preceitos de difícil interpretação no que respeita à especificidade 
das normas jurídicas. No entanto, as dificuldades apresentadas ao leitor leigo não irão 
influenciar a metodologia de tradução implementada pelo tradutor, pois a metodologia 
tem de ser seguida tendo em conta o género textual e a sua funcionalidade à luz do sistema 
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jurídico da língua do texto de partida. Aqui o papel do tradutor, em semelhança a qualquer 
outra área da tradução, é o de ser invisível, um tema já abordado por Venuti (1995), que 
passa por fazer o conceito viajar pelas fronteiras e fazer com que o leitor não se aperceba 
que de facto está a ler uma tradução. Esta afirmação pode não ser aplicável ao género 
textual em análise neste projeto, pois o leitor sabe de antemão que se trata de uma 
tradução. Tendo em conta que neste trabalho também se abordarão os desafios que 
surgiram ao longo das traduções, o processo de tradução não diz apenas respeito à 
conversão do texto de partida no texto de chegada, mas também às decisões tomadas pelo 
tradutor em questões de dúvidas terminológicas e de equivalência.     
 
Os objetivos deste projeto são os de demonstrar que o tradutor especializado é 
capaz de levar a cabo as traduções jurídicas normalmente feitas por juristas, apresentar os 
problemas que surgem na tradução de documentos legais, neste caso sentenças de 
processos cíveis, e apresentar as diferenças macroestruturais e microestruturais de 
sentenças provenientes da Alemanha e da Suíça, as mesmas que foram traduzidas para 
português. Numa nota mais pessoal, este projeto também foi realizado com o intuito de 
melhorar a capacidade como tradutor e demonstrar os conhecimentos e as competências 
adquiridas ao longo da especialização. 
Este trabalho é composto por 5 capítulos: o primeiro expõe a diferença entre 
sentenças e acórdãos para definir inicialmente o objetivo e conteúdo dos mesmos, e de 
como são vistos à luz do Direito português, do Direito alemão e do Direito suíço. Também 
serão apresentadas várias definições de sentenças portuguesas e alemãs. 
 De seguida, serão abordadas a macroestrutura e microestrutura deste tipo de 
documentos, onde será apresentada a estrutura das sentenças alemãs, suíças e 
portuguesas, sobre as quais se entrará em detalhe. Serão assim expostas as diferenças de 
estrutura nos documentos oriundos de países diferentes de língua alemã, e de como as 
diferentes regras, às quais devem obedecer, influenciam a elaboração das sentenças e a 
sua tradução. 
Ao passar para os desafios da tradução, o tema a abordar serão os de problemas 
tradutivos, tendo em conta os diferentes sistemas jurídicos, nomeadamente, em relação à 
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designação dos tribunais, questões sobre a hierarquia dos mesmos, tanto na Alemanha 
como na Suíça, e questões ligadas à terminologia específica.   
O capítulo seguinte é dedicado aos desafios da tradução de fórmulas jurídicas. Este 
abordará fórmulas pré-criadas usadas na linguagem jurídica e os desafios emergentes na 
sua tradução, e de como se procedeu para encontrar os melhores equivalentes na língua 
de chegada. 
O último capítulo será dedicado aos recursos e estratégias utilizados na tradução 
das sentenças. Ou seja, as ferramentas que possibilitaram a mitigação de dúvidas e 
elucidaram o tradutor em várias matérias sobre as quais não era versado.  
Para finalizar, apresentar-se-á a conclusão deste projeto, que será a soma de várias 
reflexões feitas durante o processo de pesquisa, tradução e elaboração do projeto.  
Nos anexos encontram-se as sentenças traduzidas e as respetivas traduções em 






2. Diferenças entre sentenças e acórdãos 
 
Em Portugal encontramos vários tipos de sentenças e acórdãos, como se pode 
verificar em Prata (2014, p. 1344-1347), onde encontramos as definições e nos 
apercebemos de diferenças entre sentenças e acórdãos. Aqui serão indicadas as mais 
pertinentes para este projeto, ou seja, sentenças de processos cíveis.   
 
Acórdão (Proc. Civil) — Sentença proferida por um tribunal colectivo (artigo 156.º, n.º 3, 
C.P.C.). Determina o artigo 713.º, n.º 2, C.P.C., que “o acórdão principia pelo relatório, em 
que se enunciam sucintamente as questões a decidir no recurso, exporá de seguida os 
fundamentos e concluirá pela decisão”, estabelecendo o n.º 1 da mesma disposição que “o 
acórdão definitivo é lavrado de harmonia com a orientação que tenha prevalecido, 
devendo o vencido, quanto à decisão ou quanto aos simples fundamentos, assinar em 
último lugar, com a sucinta menção das razões de discordância;” (...) Prata (2014, p.38-39) 
  
Sentença (Proc. Civil) — Decisão final de um litígio – quer se trate da causa principal, quer 
de algum incidente desta – proferida pelo juiz. Quando a sentença é de um tribunal 
colectivo designa-se por acórdão. (...) Após o julgamento da matéria de facto finda a 
discussão do aspecto jurídico da causa, o processo é entregue concluso ao juiz, que tem um 
prazo de trinta dias para proferir a sentença. (…) A sentença deve começar por identificar 
as partes e o objeto de litígio, fixando as questões que devem ser solucionadas; “seguem-
se os factos que considera provados e indicar, interpretar e aplicar as normas jurídicas 
correspondentes, concluindo pela decisão final”; quando a discussão tiver sido oral pode a 
sentença ser logo lavrada por escrito ou ditada para a acta. (…) 
 
Sentença declarativa (Proc. Civil) — A sentença que tem como objecto reconhecer, declara 
a existência ou inexistência de um direito ou de um facto, ao tempo da abertura do 
processo, possui mero caracter declarativo, sendo proferida em acção de simples 
apreciação. (…) 
 
Sentença estrangeira (Proc. Civil) — As sentenças sobre direitos privados, proferidas por 
tribunais estrangeiros ou por árbitros no estrangeiro, só podem ter efeitos em Portugal 
(efeitos de caso julgado e executivos, não meramente probatórios, entenda-se) depois de 
revistas e confirmadas pelo tribunal da relação do distrito do domicílio da pessoa contra 
quem se quer fazer valer a sentença. (…) Prata (2014, p.1344-1347) 
 
Estas definições na língua portuguesa foram consideradas pertinentes pois ilustram 
a variedade de uso de um termo jurídico que à primeira vista aparenta simplicidade. 
Enquanto a definição na língua alemã é mais direta e simples na sua definição, a mesma 
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que será agora ilustrada, assim como os vários tipos de sentenças existentes no sistema 
jurídico alemão. 
No caso da língua alemã, encontrou-se no site Rechtswörterbuch.de a definição de 
Urteil, que também está aqui indicada. Para se entrar em detalhe sobre as várias sentenças 
alemãs que existem, recorreu-se ao ZPO (Código de Processo Civil alemão). 
 
Urteil — Ein Urteil ist eine gerichtliche Entscheidung. Durch ein Urteil wird grundsätzlich 
über eine Klage entschieden. Für die gerichtliche Entscheidung in Form des Urteils sind 
besondere Formen vorgeschrieben. Ein Urteil muss schriftlich abgefasst sein. Es besteht aus 
dem Urteilskopf (Rubrum), der Urteilsformel (Tenor oder Spruch) sowie dem Tatbestand 
und den Entscheidungsgründen.  
 
Tendo em conta todas as definições, supramencionadas, e para efeitos de projeto, 
o termo Urteil foi sempre traduzido por sentença, com exceção de Endurteil que foi 
traduzida como sentença final, não por falta de consideração pelas definições de sentença 
da Alemanha, Suíça ou Portugal, mas porque neste contexto presumiu-se que não havia 
necessidade, nem faria sentido a nível tradutivo fazer a distinção de tipologia das sentenças 
(ex. sentença estrangeira, declarativa etc.). Como estas sentenças não foram traduzidas 
tendo em mente a sua aplicação legal em Portugal, nem iriam passar pelos devidos 
processos legais, é assim justificada a não tradução de Urteil por sentença declarativa ou 
por sentença estrangeira, mesmo havendo entre os documentos traduzidos sentenças que 
pudessem ser assim denominadas, mesmo que a sua designação no sistema jurídico suíço 
e alemão fosse apenas a de Urteil. 
 
Graças a estas definições é possível averiguar que a diferença entre os acórdãos e 
sentenças portuguesas é a sua criação por um tribunal coletivo, para o acórdão, ou por um 
tribunal singular para a sentença. A diferença entre os tipos de sentença é estabelecida 
com base na sua finalidade. Na definição de sentença em português está identificado o 
processo pelo qual uma sentença passa e a sua estrutura, enquanto para as sentenças 
declarativa e estrangeira só é apresentada a sua definição e objetivo. 
No caso da definição de Urteil confirma-se que é muito mais simples, apenas 
indicando que se trata de uma decisão judicial, onde se encontra a decisão do processo. 
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Nesta definição também se indica a estrutura que a sentença deve seguir. Como para 
efeitos de projeto foi traduzida uma sentença Endurteil, também se crê pertinente 
reproduzir aqui, a partir do Código de Processo Civil  alemão, as definições dos seguintes 
tipos de sentença: Endurteil, Teilurteil, Vorbehaltsurteil, Zwischenurteil e Zwischenurteil 
über den Grund. Através das seguintes definições podemos constatar a variedade de 
sentenças presentes no sistema jurídico alemão, e de como na língua alemã a escrita 
jurídica passa por ser mais sintética. 
Com estes artigos do ZPO alemão foi possível, confirmar a variedade de sentenças 
existentes no sistema jurídico alemão, as mesmas que não existem no sistema português. 
 
§ 300 Endurteil 
(1) Ist der Rechtsstreit zur Endentscheidung reif, so hat das Gericht sie durch Endurteil zu 
erlassen. 
(2) Das Gleiche gilt, wenn von mehreren zum Zwecke gleichzeitiger Verhandlung und 
Entscheidung 
verbundenen Prozessen nur der eine zur Endentscheidung reif ist. 
 
[§ 300 Sentença Final 
(1) Assim que a disputa legal esteja pronta para que uma decisão final seja tomada, o 
tribunal entregará essa decisão sob a forma de sentença final. 
(2) O mesmo aplicar-se-á se apenas uma de várias audiências, que foram consolidadas com 
o propósito de audiência e decisão em simultâneo, esteja pronta para que uma decisão 
final seja tomada.] 
§ 301 Teilurteil 
(1) Ist von mehreren in einer Klage geltend gemachten Ansprüchen nur der eine oder ist 
nur ein Teil eines Anspruchs oder bei erhobener Widerklage nur die Klage oder die 
Widerklage zur Endentscheidung reif, so hat das Gericht sie durch Endurteil (Teilurteil) zu 
erlassen. Über einen Teil eines einheitlichen Anspruchs, der nach Grund und Höhe streitig 
ist, kann durch Teilurteil nur entschieden werden, wenn zugleich ein Grundurteil über den 
restlichen Teil des Anspruchs ergeht. 
(2) Der Erlass eines Teilurteils kann unterbleiben, wenn es das Gericht nach Lage der Sache 
nicht für angemessen erachtet. 
 
[§ 301 Sentença Parcial 
(1) Caso apenas uma de várias reivindicações aferidas por uma ação judicial esteja pronta 
para que a decisão final seja tomada, ou caso apenas uma parte da reivindicação esteja 
pronta, ou, no caso de pedidos reconvencionais terem sido efetuados, caso só o Queixoso 
esteja preparado ou os pedidos reconvencionais, o tribunal emitirá uma decisão através de 
uma sentença final (sentença parcial). Uma sentença parcial só pode decidir uma única 
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parte de uma ação judicial que seja disputada tanto na sua fundamentação como sobre o 
seu montante se, paralelamente, uma sentença sobre os restantes fundamentos da ação 
judicial seja transitada em julgado. 
(2) Caso o tribunal, baseado nas circunstâncias da matéria, considere irrazoável transitar 
em julgado uma sentença parcial, pode prescindir de o fazer.] 
 
§ 302 Vorbehaltsurteil 
(1) Hat der Beklagte die Aufrechnung einer Gegenforderung geltend gemacht, so kann, 
wenn nur die Verhandlung über die Forderung zur Entscheidung reif ist, diese unter 
Vorbehalt der Entscheidung über die Aufrechnung ergehen. 
(2) Enthält das Urteil keinen Vorbehalt, so kann die Ergänzung des Urteils nach Vorschrift 
des § 321 beantragt werden. 
(3) Das Urteil, das unter Vorbehalt der Entscheidung über die Aufrechnung ergeht, ist in 
Betreff der Rechtsmittel und der Zwangsvollstreckung als Endurteil anzusehen. 
(4) In Betreff der Aufrechnung, über welche die Entscheidung vorbehalten ist, bleibt der 
Rechtsstreit anhängig. Soweit sich in dem weiteren Verfahren ergibt, dass der Anspruch des 
Klägers unbegründet war, ist das frühere Urteil aufzuheben, der Kläger mit dem Anspruch 
abzuweisen und über die Kosten anderweit zu entscheiden. Der Kläger ist zum Ersatz des 
Schadens verpflichtet, der dem Beklagten durch die Vollstreckung des Urteils oder durch 
eine zur Abwendung der Vollstreckung gemachte Leistung entstanden ist. Der Beklagte 
kann den Anspruch auf Schadensersatz in dem anhängigen Rechtsstreit geltend machen; 
wird der Anspruch geltend gemacht, so ist er als zur Zeit der Zahlung oder Leistung 
rechtshängig geworden anzusehen. 
 
[§ 302 Sentença sujeita à reserva de direitos 
(1) Se a Parte Requerida tiver aferido que um pedido reconvencional deva ser feito, e só 
apenas se os procedimentos concernes à ação judicial estejam prontos para uma decisão, 
estes podem ser julgados, estando a decisão sobre a compensação reservada. 
(2) Caso a sentença não forneça tal reserva, uma petição pode ser feita para emendar a 
sentença de acordo com as provisões do § 321. 
(3) A sentença submetida, sujeita a decisão de reserva de compensação, será vista como 
uma sentença final no que concerne à via de recurso disponível e à execução coerciva. 
(4) A disputa legal permanecerá pendente no que concerne à compensação sobre a qual a 
decisão está reservada. Se se tornar aparente no decorrer do processo que a reivindicação 
do Queixoso era infundada, a sentença prévia será revertida, a reivindicação do Queixoso 
será indeferida e os custos serão deferidos noutro sentido. O Queixoso é obrigado a 
compensar a Parte Requerida pelos danos sofridos causados pela execução da sentença, 
ou, pelas ações tomadas para evitar a execução da mesma. A Parte Requerida pode definir 
a compensação de danos na disputa legal pendente. Caso a reivindicação seja deferida, será 






§ 303 Zwischenurteil 
Ist ein Zwischenstreit zur Entscheidung reif, so kann die Entscheidung durch Zwischenurteil 
ergehen. 
 
[§ 303 Sentença interlocutória 
Quando um incidente processual está pronto para decisão, a decisão pode ser feita através 
de uma sentença interlocutória.] 
 
§ 304 Zwischenurteil über den Grund 
(1) Ist ein Anspruch nach Grund und Betrag streitig, so kann das Gericht über den Grund 
vorab entscheiden. 
(2) Das Urteil ist in Betreff der Rechtsmittel als Endurteil anzusehen; das Gericht kann 
jedoch, wenn der Anspruch für begründet erklärt ist, auf Antrag anordnen, dass über den 
Betrag zu verhandeln sei. 
 
[§ 304 Sentença interlocutória sobre a fundamentação 
(1) Caso uma reivindicação seja disputada devido à sua fundamentação e montante, o 
tribunal pode tomar uma decisão preliminar sobre a fundamentação. 
(2) O deferimento é considerado como sentença final para a via de recurso disponível. 
Contudo, o tribunal pode ordenar, desde que tenha declarado a reivindicação justificada, e 
desde que a petição   
correspondente tenha sido preenchida, que uma argumentação oral seja ouvida sobre o 
montante da reivindicação.] (ZPO alemão)  
[Tradução nossa] 
 
É de salientar que no sistema alemão, num processo civil com várias 
queixas/reivindicações a serem confirmadas judicialmente, é possível sentenciar uma só 
queixa/revindicação do processo, não sendo obrigatório sentenciar todas as 
queixas/reivindicações, que podem ser posteriormente sentenciadas. No caso do sistema 
português o mesmo não poderia acontecer, o processo judicial em Portugal pode ser visto 
como unitário, onde todas as queixas/reivindicações têm de estar judicialmente 
estabelecidas para se transitar a sentença em julgado. 
   Já no Direito suíço, não foi possível encontrar no Schweizerische 
Zivilprozessordnung (Código de Processo Civil suíço) nem no Schweizerisches 
Zivilgesetzbuch (Código Civil suíço), os componentes de uma sentença nem como é 
caraterizada na Suíça.  Segundo o Artigo 239.º do Schweizerische Zivilprozessordnung, não 
é obrigatório ao tribunal fornecer às Partes o documento escrito com os motivos da sua 
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decisão/sentença, podendo apenas fazer um sumário oral às mesmas ou entregando-lhes 




3. Macroestrutura e Microestrutura 
 
As macroestruturas são estruturas conceptuais que ditam a organização das 
microestruturas no discurso, determinando portanto, a estrutura global de um texto. As 
microestruturas são os elementos existentes na referida estrutura textual. Agora, 
apresentamos a definição de macroestrutura. Mais adiante apresentaremos a definição de 
microestrutura, onde a mesma será mais pertinente. De acordo com van Dijk (1980 
Prefácio): 
 
Macrostructures are higher-level semantic or conceptual structures that organize the ‘local’ 
microstructures of discourse, interaction, and their cognitive processing. They are 
distinguished from other global structures of a more schematic nature, which we call 
superstructures. These are, so to speak, the global ‘form’ of the macrostructural ‘content”. 
 
(…) the empirical necessity of macrostructures is most clearly exhibited, viz., as structures 
that are required in the understanding, organization, and reduction of complex 
information. Without them, the planning and execution of complex interaction sequences 
and discourses, as well as their comprehension, memory representation, retrieval, and 
recall, would not be possible. 
 
A função das macroestruturas é criar uma estrutura obrigatória para textos 
pertencentes ao mesmo discurso, neste caso o discurso legal. Mesmo sendo de países 
diferentes, a macroestrutura e a microestrutura deste tipo de documentos apresentarão 
semelhanças e diferenças. 
A aplicação de macroestruturas tem por objetivo organizar e estruturar informação 
para facilitar a perceção do conteúdo ao leitor, o mesmo pode ser aplicado à tradução. O 
tipo de discurso em que é aplicado e a sua apresentação podem variar, mas este conceito 
está sempre presente, quer o leitor tenha ou não conhecimento da existência dos conceitos 
de macro ou microestrutura. Ao lidar regularmente com os mesmos vai adquirir 
inconscientemente a noção do conceito e a sua aplicação. Disso advirá uma melhoria na 
sua compreensão e proficiência. A utilização destes conceitos (macro e microestrutura) foi 
possível através da criação e inserção dos mesmos nos documentos legais. A macro e 
microestrutura, ao serem impostas como regra de utilização, incutem aos leitores um 
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sentido partilhado de apresentação, ou seja, diferentes leitores terão uma interpretação 
visual do documento semelhante. Apesar de ser uma representação visual e física, este 
conceito passa pelo mesmo processo cognitivo em todos os leitores que já possuam este 
conceito, mesmo que de forma inconsciente, ou seja, graças à sua criação e imposição é 
possível a todos os leitores, de maneira uniforme, distinguir dentro de um documento 
(aplicando neste contexto a sentenças), o que são secções ou elementos constituintes de 
um todo, criando assim coerência linguística e visual. O mesmo aplica-se ao tradutor. Este, 
ao conseguir identificar de maneira consciente ou inconsciente as estruturas, conseguirá 
assim produzir traduções consistentes a nível linguístico e visual (Van Dijk 1980, p.243).  
Estas secções ou elementos (léxico, vocabulário) também podem ser consideradas 
como microestruturas; isto justifica-se porque é possível vê-las como um todo, compostas 
por mais secções e elementos com a sua própria estrutura e pertencentes a uma estrutura 
superior (macroestrutura). 
Neste ponto afirmamos que o conceito abordado influencia a compreensão de uma 
sentença, especificamente no que concerne à sua tradução. Posto isto, passamos a 
exemplificar recorrendo à sentença do Anexo C e à sentença do Anexo F, provenientes da 
Alemanha e Suíça, respetivamente. Os exemplos dados não representam a totalidade 
macroestrutural das sentenças. Representam simplesmente a macroestrutura seguida na 
elaboração de um Urteilseingang [Preâmbulo] e de um Rubrum [Preâmbulo]. Os detalhes 
das mesmas serão listados mais à frente.    
 
Começando pelo Anexo C, no Urteilseingang, ou seja, a primeira secção de uma 
sentença alemã, encontra-se toda a informação de identificação pertencente aos 
intervenientes do processo, tribunal e juiz. O Urteilseingang é considerado como o início 
da macroestrutura e os elementos em si mencionados são a microestrutura. À primeira 
vista estes elementos não indicam ligação entre si, mas ao analisar mais cuidadosamente 
do ponto de vista linguístico/tradutivo, de facto são um texto corrido. O aspeto gráfico 
disfarça a sua ligação textual, ou seja, os segmentos frásicos encontram-se em linhas 
diferentes. Pode-se chegar a esta conclusão ao analisar os elementos da microestrutura, 




 Figura 1 — Urteilseingang sentença alemã 
Passa-se a exemplificar.  O texto destacado, apesar de separado por mais 
informação e disposto de maneiras diferentes, é uma única frase. Como já foi afirmado, a 
macroestrutura implementada neste género textual disfarça a sua ligação, o que vai 
indubitavelmente influenciar a tradução e compreensão (uma influência mais acentuada 
num tradutor que não possua experiência neste tipo de tradução).  
A primeira área assinalada começa com uma fórmula jurídica, acompanhada por 
complementos. Na segunda área assinalada, encontramos o predicado (verbo auxiliar 
haben e o verbo principal erkennen). A frase começa com o complemento circunstancial de 
lugar onde, que contextualiza a ação, e complementos circunstanciais de tempo e modo. 
Apesar de separadas por complementos (o texto central), estas duas áreas assinaladas são, 
















No caso do Anexo F, esta secção introdutória da sentença designa-se Rubrum. 
Mesmo num país diferente, mas que partilha a mesma língua e cujo sistema jurídico foi 
parcialmente influenciado pelo da Alemanha, encontramos a mesma informação que no 
Urteilseingang, apenas disposta de maneira diferente, ou seja, existe a presença de macro 
e microestrutura.  
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Apesar de ter uma estrutura fixa, esta frase não é idêntica à frase alemã. Não possui 
predicado e o preâmbulo com as informações principais é constituído por tópicos e por 
particípios. Ao contrário da sentença alemã, aqui são-nos apresentadas várias frases e não 
só uma. A primeira e terceira parte destacadas constituem frases nominais, enquanto a 
















Passamos agora a abordar a microestrutura. A microestrutura é constituída pelas 
estruturas a nível morfológico, frásico, interfrásico e morfossintático. Portanto, a sua 
presença num documento trabalha a um nível mais linguístico do que visual (oposto da 
macroestrutura). É difícil caraterizar em detalhe a microestrutura, pois ela pode assumir 
várias formas consoante o documento e o seu objetivo. Estas não estão limitadas a frases 
isoladas, podendo também ser um conjunto de várias frases que formam uma estrutura 
textual que determina a sequência das frases. A análise da microestrutura também passa 
por uma análise ao contexto e à própria semântica do texto em que os termos se 
encontram. Van Dijk (1980, p.29-30) carateriza da seguinte formas microestruturas:   
Under microstructures of discourse we understand in this section all those structures that 
are processed, or described, at the local or short-range level (viz., words, phrases, clauses, 
sentences, and connections between sentences). In other words, microstructures are the 




Syntactic structures are analyzed categorially; that is, words and phrases combine to more 
complex structures according to the various syntactic categories to which they belong 
(Noun, Noun Phrase, etc.). This categorial analysis is hierarchical: Superordinate categories 
may be further analysed into subordinate categories. Finally, these hierarchical syntactic 
structures are linked with the actual sequential (word-) order of the sentence, which is 
expressed by morphophonological structures. 
 
Ou seja, estas estruturas sintáticas sendo vistas como microestruturas podem 
assumir formas complexas de revelar informação. Do ponto de vista da tradução, o desafio 
apresentado é o de manter o seu sentido, significado e, quando possível, estas estruturas 
sintáticas na língua de chegada. Ao traduzir estas frases e estruturas sintáticas, estará a ser 
feita uma análise semântica, e este é o processo cognitivo que leva o tradutor a 
compreender o seu conteúdo e o significado a si atribuído na língua de partida. O mesmo 
autor indica que duas regras devem ser tomadas em conta: 
 
Essentially, categorially analyzed sentences are semantically interpreted; that is, the 
respective expressions (words, phrases, etc.) and their (categorial) structures are assigned 
meanings. The interpretation rules must be such that: (1) the sentence meaning is a 
function of the meaning of its parts: and (2) the structure of the sentence meaning is a 
function of the syntactic structures.  
(van Dijk 1980, p.30-31) 
 
Portanto, não se trata apenas de pôr em prática os conhecimentos e técnicas 
adquiridos, também é necessário todo um processo de interpretação do conteúdo, para 
que este possa ser traduzido e mantenha a sua estrutura e função na língua de chegada. 
Ao falar de interpretação no que concerne a textos jurídicos é necessário ter um cuidado 
extra e tentar não cair no erro de fazer uma interpretação errónea que, possivelmente, 
levaria o tradutor a produzir uma tradução cujo conteúdo estivesse errado. Os próprios 
sistemas jurídicos dão a possibilidade de se poder fazer várias interpretações às leis ou 
conceitos jurídicos, outras vezes delimitam as possíveis interpretações. Não cabe ao 
tradutor interpretar o conteúdo da tradução jurídica, mas simplesmente compreender e 
transpor o mesmo para outra língua. Assim, as diferentes interpretações permitidas às leis 
ou conceitos jurídicos são fatores que o tradutor terá de ter em conta e não se deixar 
influenciar por elas para não ser induzido em erro.  
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3.1 Macroestrutura e microestrutura das sentenças na Alemanha 
 
Seguindo a macroestrutura indicada por Stolze (2009 p.224), as sentenças alemãs 
apresentam a seguinte estrutura: Urteilseingang [Preâmbulo], Urteilsformel [Dispositivo], 
Tatbestand [Factos] e Entscheidungsgründe [Fundamentos da decisão]. Mais 
concretamente, Urteilseingang inclui a designação do tribunal responsável, a fórmula 
jurídica IM NAMEN DES VOLKES e as informações pessoais do requerido e requerente e 
respetivos advogados. Porventura, também se pode incluir o brasão do tribunal 
responsável pela sentença. 
A Urteilsformel é composta pela questão principal, o custo e a aplicabilidade da 
sentença. O Tatbestand inclui os factos do caso, todos os factos apresentados pelo 
requerente e requerido, e segue o seguinte esquema, apresentado por Pantle & Kreissl 
(2007, p. 286-287): Einleitungssatz, Unstreitiger Vortrag, Vortrag des Klägers, Antrag des 
Klägers, Antrag des Beklagten, Vortrag des Beklagten e a Prozessgeschichte. Para finalizar, 
as Entscheidungsgründe serão a exposição da informação que levou à decisão da sentença. 
Tudo isto pode ser confirmado através do ZPO alemão, § 313 Form und Inhalt des Urteils, 
aqui reproduzido, e onde são indicados os constituintes de uma sentença. Damos destaque 
à ausência da descrição de Urteilseingang neste artigo do ZPO. Para efeitos de 
esclarecimento iremos apresentar uma breve descrição proposta por Kühne (2010, p.602)  
 
§ 313 Form und Inhalt des Urteils 
(1) Das Urteil enthält: 
1. die Bezeichnung der Parteien, ihrer gesetzlichen Vertreter und der 
Prozessbevollmächtigten; 
2. die Bezeichnung des Gerichts und die Namen der Richter, die bei der 
Entscheidung mitgewirkt haben; 
3. den Tag, an dem die mündliche Verhandlung geschlossen worden ist; 
4. die Urteilsformel; 
5. den Tatbestand; 
6. die Entscheidungsgründe. 
(2) Im Tatbestand sollen die erhobenen Ansprüche und die dazu vorgebrachten Angriffs- 
und Verteidigungsmittel unter Hervorhebung der gestellten Anträge nur ihrem 
wesentlichen Inhalt nach knapp dargestellt werden. Wegen der Einzelheiten des Sach- und 
Streitstandes soll auf Schriftsätze, Protokolle und andere Unterlagen verwiesen werden. 
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(3) Die Entscheidungsgründe enthalten eine kurze Zusammenfassung der Erwägungen, auf 
denen die Entscheidung in tatsächlicher und rechtlicher Hinsicht beruht. 
 
[§ 313 Forma e conteúdo da sentença 
(1) A sentença deverá possuir: 
1. A designação das Partes, dos seus representantes legais e dos seus mandatários 
judiciais; 
2. A designação do tribunal e os nomes dos juízes que contribuíram para a decisão; 
3. A data na qual o processo judicial foi terminado; 
4. Dispositivo  
5. Factos 
6. Fundamentos da decisão  
(2) Nos Factos deverá estar sumarizado, sucintamente e baseado apenas no conteúdo 
essencial, as reivindicações aferidas e os meios de disputa ou defesa presentes diante do 
tribunal, destacando as petições efetuadas. Devido aos detalhes, assim como o estado de 
qualquer disputa, devem ser referenciados aos acordos escritos, gravações de audiências e 
outros documentos. 
(3)  Os Fundamentos da decisão devem conter um sumário conciso das considerações dos 




 Urteilseingang descrito por Kühne (2010, p.602): 
 
Der Urteilseingang — weil früher mit roter Tinte geschrieben, auch heute noch Rubrum 
gennant — enthält die Namen der Verfahrensbeteiligten einschließlich des 
Urkundsbeamten, soweit sie an der Hauptverhandlung teilgenommen haben; ebenso wird 
das Datum der Sitzung aufgeführt, § 275 III. Diese Daten sind im Hinblick auf die absoluten 
Revisionsgründe der fehlerhaften Besetzung, § 338 Nr 1, 2, 3, 5 und den der verspäteten 
schriftlichen Niederlegung der Entscheidungsgründe (vgl sogleich unten III), § 338 Nr 7, von 
großer Bedeutung.      
 
 
Nesta secção será exposta a microestrutura das sentenças alemãs traduzidas, 
Anexo C, D e E, que abordará os elementos da microestrutura dos Urteilseingang, 
Urteilsformel, Tatbestand e Entscheidungsgründe. 
 No Urteilseingang a estrutura sintática da microestrutura começa com a 
identificação do contexto: In dem Rechtsstreit [Na ação judicial], e como já foi referido, 
inclui a designação do tribunal responsável, a fórmula IM NAMEN DES VOLKES e a 
identificação do requerido e requerente, bem como dos respetivos advogados. O 
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Urteilseingang termina com a identificação do juiz e a fórmula für Recht erkannt. O primeiro 
constituiente frásico inclui a identificação das Partes e dos seus representantes legais, 
estando estes bem destacados pela apresentação gráfica. 
Depois surge a primeira parte do complexo verbal hat das Amtsgericht XXX, im 
schriftlichen Verfahren gemäß, auf die mündliche Verhandlung vom XXX, durch den/die 
Richter/in am XXX e für Recht erkannt.  
 




C hat das Amtsgericht Köln, Abt. 
[…] 
für Recht erkannt: 
auf die mündliche 
Verhandlung 
durch den Richter 
am Amtsgericht 
[….] 
E hat das Amtsgericht Hannover, 
Abt. [….] für Recht erkannt: 
im schriftlichen 
Verfahren gem. 




A segunda parte da estrutura do Anexo D começa de maneira diferente da dos 
Anexos C e E, estes que começam com hat das Amtsgericht. A mesma parte no Anexo D 
começa com wegen Feststellung, e a partir daqui a estrutura sintática continua diferente, 
como se vai ilustrar. 
   
Tabela 2 
Como se pode confirmar, nesta sentença primeiro é apresentada a identificação do 
juiz e só depois a tipologia do processo, ou seja, uma apresentação diferente da das outras 
duas sentenças.  
Anexo Identificação do Tribunal Identificação do Juiz Tipologia do início 
do processo 
D wegen Feststellung  
hat das Amtsgericht Dresden 
durch 
Richter am  
Amtsgericht 
im schriftlichen 
 Verfahren gemäß 
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Do ponto de vista de tradução era necessário fazer notar esta diferença 
microestrutural no texto de chegada, para que este representasse fielmente o original e 
mantivesse esta diferença de estrutura sintática. Mesmo assim, as propostas de tradução 
tiveram de ter em conta esta “subdivisão” da microestrutura e certificar que ficava coesa 
com a primeira parte. Para tal, viu-se a necessidade de alterar a ordem sintática dos textos 
originais, pondo em primeiro lugar a proposta de tradução de für Recht erkannt seguida 
pelo resto da informação. 
Tabela 3 
 
No caso do Anexo D, esta diferença foi mais evidente, pois teve de se alterar a 
ordem sintática dos constituintes wegen Feststellung e hat für Recht erkannt para que o 
texto de chegada fosse compreensivel compreensível. A alteração da ordem sintática 
também se deve às diferenças entre a estrutura sintática característica da língua alemã e 
da língua portuguesa. 
Anexo Texto Original Proposta de tradução 
C […] hat das Amtsgericht Köln, 
Abt. 125 
auf die mündliche Verhandlung 
vom 02.07.2014 
durch den Richter am 
Amtsgericht Mücher 
für Recht erkannt: 
[…] o Tribunal da Comarca de Colónia, 
Repartição 125, no seguimento de uma 
audiência a 02/07/2014  
pelo juiz Mücher no Tribunal da Comarca 
decidiu que: 
E […] hat das Amtsgericht 
Hannover, Abt. 445 
im schriftlichen Verfahren gem. § 
495 a ZPO 
durch die Richterin am 
Amtsgericht Prohaska 
für Recht erkannt: 
[…] o Tribunal da Comarca de Hannover, 
repartição 445, no processo escrito 
conforme o Artigo 495.º a do Código do 
Processo Civil Alemão  
através da juíza Prohaska do Tribunal da 







Anexo Texto Original Proposta de tradução 
D wegen Feststellung 
hat das Amtsgericht Dresden 
durch 
Richter am Amtsgericht Klug 
Im schriftlichen Verfahren 
gemäß § 495 a ZPO, in welchem 
die Parteien Schriftsätze bis zum 
30.09.2011 einreichen konnten, 
am 05.10.2011  
Für Recht erkannt: 
tem por objeto 
O Tribunal da Comarca de Dresda, 
Através do juiz Klug,  
no qual as Partes puderam submeter a 
declaração escrita até 30/09/2011 
conforme o Artigo 495.º a do Código do 
Processo Civil Alemão, a 05/10/2011: 
decidiu que: 
Tabela 4 
A Urteilsformel é uma secção bastante concisa. A informação em si presente é 
apresentada por pontos que abordam a já referida questão principal e o custo e a 
aplicabilidade da sentença. A nível terminológico todas as três sentenças (Anexos C, D e E) 
apresentam semelhanças, todas recorrem ao uso de frases pré-formuladas como: Es wird 
festgestellt, dass; Die/Der Beklagte hat die Kosten des Rechtsstreits zu tragen e Das/Dieses 
Urteil ist vorläufig vollstreckbar. Ao fazer uma leitura desta secção nas sentenças 
traduzidas, pode-se ver que não apresentam um registo elevado de termos jurídicos, sendo 
compreensíveis para o leitor não especializado. Este facto pode dever-se ao texto bastante 
conciso. 
No Tatbestand, ou seja, nos artigos aplicáveis ao caso, por norma, encontram-se 
descritos os artigos pertinentes ao caso. Em nenhuma das sentenças traduzidas foram 
reproduzidos esses mesmos artigos, sendo só mencionado se eram aplicáveis ou não. O 
Tatbestand não apresenta nenhuma estrutura pré-formulada, como é possível confirmar 
através da leitura das sentenças. A sua elaboração é da responsabilidade de quem redige a 
sentença, portanto esta secção será sempre diferente a nível microestrutural, consoante o 
documento e a pessoa que o redija. Contudo, a nível linguístico é possível encontrar uma 
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consistência sintática no que concerne à construção de frases, a preposição gemäß é 
sempre uma constante nas construções de frásicas. 
A microestrutura das Entscheidungsgründe começa com a informação se a queixa 
submetida pela Parte Queixosa está fundamentada ou não, e se é legítima. É seguida pela 
justificação, recorrendo à menção dos artigos usados para esse efeito. De seguida, é feito 
um resumo dos factos do caso, e a secção Entscheidungsgründe acaba com a decisão do 
juiz e a justificação da mesma. Esta foi a estrutura comum usada nas sentenças traduzidas. 
A nível linguístico, esta secção apresenta uma mistura de linguagem jurídica com linguagem 
geral. Isto deve-se ao facto de os factos presentes nas sentenças terem sido contados pelas 
partes intervenientes, essas mesmas que, ao descreverem os factos, não possuiriam os 
conhecimentos linguísticos para os descrever recorrendo à linguagem jurídica. Também se 
pode justificar esta ocorrência devido à microestrutura desta secção, pois os factos são 
expostos e logo a seguir contextualizados com jurisprudência, criando assim uma estrutura 
que consiste na exposição e justificação de factos. Em todas as sentenças, esta secção é a 
mais extensa e pormenorizada. A nível terminológico, todas as sentenças apresentaram um 
grande número de termos, estes ligados não só ao Direito, como também ligados ao tema 
dos casos. A temática destas sentenças girava à volta da Internet, ou seja, casos cujos 
eventos estavam ligados a situações que ocorriam neste meio. Apesar de partilhar a 
temática, apresentam várias diferenças terminológicas, possivelmente devido às 
especificidades dos casos.   
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3.2 Macroestrutura e microestrutura das sentenças na Suíça 
 
Relativamente à macroestrutura das sentenças da Suíça, estas seguem uma 
estrutura por tópicos (frases não verbais), como já foi exposto supra. As diferenças a 
destacar são as terminológicas e fraseológicas. Isto é justificado com o facto de o ZGB 
(Código Civil suíço) ter sido parcialmente influenciado pelo BGB (Código Civil alemão).   
Como já foi referido, não é obrigatório ao tribunal fornecer às partes o documento 
escrito com os motivos da sua decisão/sentença, também não sendo possível de encontrar 
a sua caraterização no Schweizerische Zivilprozessordnung nem no Schweizerisches 
Zivilgesetzbuch.  
A caraterização aqui dada à macroestrutura das sentenças suíças tem por base o 
Artigo 239.º da Schweizerische Zivilprozessordnung e informação obtida num site suíço de 
informações jurídicas1 que inclui sentenças.  
O mesmo artigo da Schweizerische Zivilprozessordnung está parcialmente 
reproduzido aqui:  
Art. 239 Eröffnung und Begründung 
1 Das Gericht kann seinen Entscheid ohne schriftliche Begründung eröffnen: 
a. in der Hauptverhandlung durch Übergabe des schriftlichen Dispositivs an die 
Parteien mit kurzer mündlicher Begründung; 
b. durch Zustellung des Dispositivs an die Parteien. 
2 Eine schriftliche Begründung ist nachzuliefern, wenn eine Partei dies innert 10 Tagen seit 
der Eröffnung des Entscheides verlangt. Wird keine Begründung verlangt, so gilt dies als 
Verzicht auf die Anfechtung des Entscheides mit Berufung oder Beschwerde. (…) 
 
[Art. 239 Notificação às Partes e fundamentos 
1 O tribunal pode notificar as Partes sobre a decisão sem demonstrar por escrito os 
fundamentos: 
a. Na audiência principal, ao entregar as conclusões por escrito às Partes e 
fazendo um sumário oral dos fundamentos; 
b. entregando às Partes as conclusões [Dispositiv].  
2 Uma declaração escrita dos fundamentos deve ser providenciada, se uma das Partes o 
pedir dentro de 10 dias a partir da notificação da decisão. Se nenhuma declaração de 
fundamentos for pedida, as Partes são consideradas como tendo prescindido do seu direito 
de impugnar a decisão por recurso ou queixa. (…)] (ZPO suíço) 
[Tradução nossa] 





Também se pode reforçar esta questão com o Artigo 238.º, que indica qual deve ser 
o conteúdo presente numa decisão. Este artigo é visto como pertinente, pois uma das 
sentenças traduzidas apresenta a designação de Entscheid assim como a de 
Urteil/Gerichtsurteil.  
 
Art. 238 Inhalt 
Ein Entscheid enthält: 
a. die Bezeichnung und die Zusammensetzung des Gerichts; 
b. den Ort und das Datum des Entscheids; 
c. die Bezeichnung der Parteien und ihrer Vertretung; 
d. das Dispositiv (Urteilsformel); 
e. die Angabe der Personen und Behörden, denen der Entscheid mitzuteilen ist; 
f. eine Rechtsmittelbelehrung, sofern die Parteien auf die Rechtsmittel nicht 
verzichtet   haben; 
g. gegebenenfalls die Entscheidgründe; 
h. die Unterschrift des Gerichts. 
 
[Art. 238 Conteúdo 
A decisão contém: 
a. a designação e constituição do tribunal;  
b. local e data da decisão; 
c. a designação das partes e os seus representantes; 
d. as conclusões; 
e. as pessoas e autoridades a serem notificadas pela decisão;  
f. as instruções para proceder à via de recurso, a não ser que as Partes prescindam 
do seu direito de o fazer; 
g. quando aplicável, os fundamentos da decisão  
h. o selo do tribunal.] 
[Tradução nossa] 
 
 Isto pode indicar que os tribunais apenas dispõem de diretrizes no que concerne à 
elaboração de sentenças/decisões, e também pode indicar que sentenças de cantões 
diferentes irão apresentar algumas diferenças nas macroestruturas, e, por consequente, 
na sua elaboração.  
Ao aceder ao site zivilprozess.ch foi possível encontrar a macroestrutura e definição 
dos elementos constituintes de uma sentença proveniente da Suíça. Este site foi de 
extrema utilidade para encontrar informação que não estava disponível noutros locais. 
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 A referida diferença terminológica é desde logo vista no uso do termo para 
sentença, que é Gerichtsentscheid, de acordo com o site visitado. No tópico Aufbau 
Gerichtsentscheide, estão definidos os 3 elementos que normalmente compõem uma 
sentença: Rubrum, Begründung e Dispositiv. 
No Rubrum também designado como Urteilskopf, que de acordo com o IATE é 
definido como identificação das partes e do objeto do litígio, síntese das pretensões por 
elas formuladas e fixação das questões a solucionar no começo de uma sentença, é onde 
está presente a seguinte informação, Besetzung des Gerichts, Entscheiddatum, Parteien, 
Rechtsvertreter e Bezeichnung der Streitsache (z.B. „Forderung”).  
Na secção Begründung são abordados os seguintes pontos, Rechtsbegehren der 
Parteien, Zusammenfassung der Ausführungen der Parteien, Ev. Zusammenfassung des 
Ergebnisses des Beweisverfahrens e para terminar esta secção encontram-se as 
Erwägungen, que no seu interior incluem Rechtliche Ausführungen (Anspruchsgrundlagen), 
Feststellung des bewiesenen Sachverhalts (Beweiswürdigung), Subsumtion des 
Sachverhalts unter die anwendbaren Gesetzesbestimmungen e termina com 
Schlussfolgerung des Gerichts (Anspruch bewiesen / Anspruch nicht bewiesen). Aqui 
também se encontrarão, em sumário, os fundamentos para a decisão da sentença. 
A macroestrutura da sentença termina com o Dispositiv. Aqui está identificada a 
decisão do tribunal, as custas judiciais e também o meio de recurso. É aqui que se sabe se 
a ação foi aprovada ou rejeitada ou se o processo foi terminado de outra maneira, segundo 
o site, através de Nichteintreten, oder Abschreibung der Klage zufolge Anerkennung oder 
Rückzug. 
Do ponto de vista da microestrutura, o Rubrum, nas sentenças suíças, apresenta 
semelhanças às sentenças alemãs, em relação à informação fornecida (identificação das 
partes etc…). No entanto, ao contrário do Urteilseingang, o Rubrum tem uma estrutura 
tabelar.  
Ao contrário das sentenças alemãs traduzidas, as da Suíça (Anexos A, B e F), 
pertencem a tribunais de hierarquias diferentes, nomeadamente, Bezirksgericht, 
Kreisgericht e Obergericht. Apesar de diferente origem, usam expressões iguais, como a 
fórmula in der Sache e in Sachen, e o verbo vertreten von/durch, o adjetivo betreffend ou a 
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preposição gegen. O Rubrum é a secção mais pequena e que por norma só apresenta as 
informações dos tribunais, dos intervenientes e dos representantes legais e a questão em 
causa. 
A microestrutura da Begründung é apresentada sob a forma de pontos. Já foram 
supramencionados na macroestrutura da Begründung os elementos a si pertencentes. 
Segundo as sentenças traduzidas, os elementos pertencentes à Begründung não têm uma 
ordem obrigatória. À semelhança das sentenças alemãs, as sentenças suíças, ao exporem 
as informações no seu corpus, apresentam tanto uma linguagem jurídica como uma 
linguagem geral ao ilustrar os factos dos casos e as suas justificações legais. 
A informação disposta no Dispositiv apresenta-se sob a forma de pontos, cada 
ponto tem uma estrutura sintática unitária e não se relaciona com os outros, ou seja, cada 
ponto aborda uma questão em específico do caso e apresenta a sua resolução. Aqui 
também se mantém a combinação da linguagem jurídica com a geral. 
As sentenças traduzidas apresentam os três pontos supra-mencionados (Rubrum, 
Begründung e Dispositiv). O Anexo A apresenta dentro da sua Begründung a subparte 
denominada Das Einzelgericht zieht in Betracht e no seu Dispositiv a subparte Das 
Einzelgericht erkennt. O Anexo B dentro da sua Begründung tem a subparte Erwägungen e 
no seu Dispositiv a subparte Entscheid. Para terminar, o Anexo F tem na sua Begründung: 
as Erwägungen e no Dispositiv: Es wird erkannt.  
A diferença a destacar no Rubrum das três sentenças encontra-se no Anexo B. 
Enquanto os Anexos A e F são ambos Urteil, o Anexo B é um Entscheid, isto devido ao seu 





3.3 Macroestrutura e microestrutura das sentenças em Portugal  
 
Ao descrever a macroestrutura de uma sentença em Portugal, a principal 
dificuldade é a falta de fontes, isto é, um documento original. O que é disponibilizado pelo 
Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos da Justiça I.P. são sentenças em formato 
digital que foram transcritas para o site em questão e adotaram uma estrutura diferente. 
Ao ter isso em conta, a macroestrutura das sentenças, possivelmente, fica diferente das 
originais em formato papel. Não obstante, ir-se-á proceder à caraterização das sentenças 
portuguesas a partir das disponibilizadas online. 
No primeiro elemento da macroestrutura, o Preâmbulo, encontramos os elementos 
identificadores do processo, que incluem a identificação do processo e do tribunal. Estes 
elementos são apresentados sob forma tabelar, como já foi afirmado, devido ao facto de 
estarem integrados numa página da internet. O segundo elemento, o Relatório, é 
apresentado sob a forma de texto corrido e relata os factos que deram origem à ação 
judicial em causa. O terceiro elemento, a Fundamentação da matéria de facto, apresenta 
uma estrutura ligeiramente diferente da dos outros dois. Aqui, a informação está 
apresentada por pontos, o que difere das sentenças dos outros dois países, que 
apresentam a informação (os factos confirmados em tribunal) em texto corrido. O seu 
último elemento macroestrutural é a Decisão. Esta é concisa e não apresenta diferenças 
relativamente a Entscheidungsgründe e Dispositiv, pois a sua estrutura é a de texto corrido 
em todos os três elementos. No geral, a sua estrutura é semelhante à do Urteilsformel, 
Tatbestand e a Entscheidungsgründe das sentenças alemãs, e à de Begründung e Dispositiv 
das sentenças suíças, ou seja, encontramos aqui a exposição de factos e eventos 
acompanhados por justificações ou informações de natureza jurídica. Após estas 
descrições é fácil perceber que o número de elementos macroestruturais, presentes nas 
sentenças alemãs é similar ao das sentenças suíças e portuguesas, mesmo a nível de 
conteúdo. O único destaque a dar às sentenças portugueses é a divisão do preâmbulo em 




Para facilitar a compreesão foi elaborada uma tabela que apresenta, por ordem de 
aparecimento, os elementos de macroestrutura das sentenças dos três países. 
 Tabela 5 
 
   















4. Problemas tradutivos baseados nas diferenças dos sistemas jurídicos 
e terminologia  
 
4.1 Tribunais — Alemanha e Suíça  
Tendo em conta os sistemas jurídicos alemão, suíço e o português, levantam-se 
algumas questões ligadas à própria divisão administrativa dos países em questão. A 
Alemanha está dividida em estados federais, e nas cidades pertencentes a cada estado 
encontram-se os seguintes tribunais: Amtsgerichte, Landgerichte, Oberlandesgerichte (em 
Berlim denominado Kammergericht), e o Bundesgerichtshof, mas este último a nível central 
e não das Bundesländer. A Suíça, estando dividida por cantões, apresenta uma estrutura 
semelhante à da Alemanha, contudo a designação dos seus tribunais não é a mesma. As 
designações são Bezirksgericht, Schweizerisches Bundesgericht, Kreisgericht, Obergericht 
(que tratam de matéria de direito comum), e Kantonsgericht. Seguindo o que é proposto 
por Šarčević (1985), é necessário encontrar o equivalente em conceito na língua de chegada 
para se atingir um equivalente funcional. Neste caso, o que dificulta seguir esta proposta 
são os diferentes tipos de processos que cada tribunal julga e a sua hierarquia. Mesmo 
sendo de processos cíveis, os tipos de casos julgados e a hierarquia dos tribunais em 
Portugal vai tornar essa tarefa quase impossível. Foi com isso em mente que se procurou 
sempre fazer uma tradução mais literal em detrimento da funcional.    
 
As a rule, the search for equivalents in law begins as a search for the closest equivalent 
concept in the T L. [Target Language] This is known as a functional equivalent, i.e., a 
corresponding term in the T L. [Target Language] designating a concept or institution, the 
usage or function of which is the same or similar to that of the source term. Ideally, the 
conceptual features of the equivalent should correspond exactly with those of the S L 
[Source Language] concept; however, exact equivalence in this sense can never be fully 
achieved. (Nida, cit. em Šarčević 1985, p. 307)   
 
A estrutura judiciária destes tribunais divide-se em tribunais de direito comum e 
tribunais de competência especializada e não apresentam nenhum equivalente no sistema 
jurídico português. Aqui se levanta o primeiro problema, tradução funcional vs tradução 
literal, também conhecida como absoluta, ou como é descrito por Pigeon cit. em Šarčević 
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(1985, p.307): Accordingly, the use of functional equivalents in law has aptly been described as 
translation by analogy.  
 
Ou seja, será necessário encontrar, caso exista, uma analogia correspondente entre 
o sistema jurídico alemão e suíço, por um lado, e o português, portanto, para se poder 
proceder à escolha entre tradução funcional vs tradução literal. Na seguinte tabela estão 
ilustrados os termos escolhidos para a tradução das instâncias dos tribunais alemães. 
 
Tabela 6 
Quanto à Suíça, encontrou-se no Council of Europe um equivalente em inglês. Este 
foi usado para facilitar a tradução da hierarquia dos tribunais suíços, mas foi sempre tido 
em conta que a analogia da sua tradução podia ter como raiz a Common Law ou a Civil Law. 
Portanto, os seguintes termos são apresentados como resultado de uma decisão tradução 
funcional vs tradução literal por parte do tradutor. 
 
Schweizerisches Bundesgericht Supremo Tribunal Federal Suíço 
Obergericht Tribunal Superior 
Kantonsgericht Tribunal do Cantão 
Kreisgericht Tribunal de Comarca 
Bezirksgericht Tribunal Distrital 
Tabela 7 
4.2 Alemanha — Tatbestand  
Para além dos desafios de traduzir as designações das instâncias dos tribunais, 
também se destaca o desafio de traduzir conceitos jurídicos, neste caso, Tatbestand. A 
sugestão de tradução foi Factos, mas é aqui que aparece o maior desafio na tradução deste 
termo. De facto, o termo Tatbestand é usado no panorama jurídico português, mas em 
Bundesgerichtshof Supremo Tribunal Federal 
Oberlandesgericht Tribunal Regional Superior 
Landgericht Tribunal Regional 
Amtsgericht Tribunal de Comarca 
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casos de processos crime e não cíveis (as sentenças traduzidas são todas de processos 
cíveis), ou seja, o termo original pode ser, e é usado em sentenças portuguesas. O desafio 
aqui originado foi se o termo seria mantido na língua original ou traduzido devido ao seu 
diferente emprego em ambos os sistemas jurídicos, e quais as implicações associadas à 
tradução ou não tradução do termo devido aos possíveis diferentes contextos que o 
mesmo possui em ambos os sistemas.  
Ao tomar conhecimento desta dificuldade procedeu-se a uma pesquisa 
terminológica para tentar encontrar algum tipo de equivalente do termo. Ao visitar o site 
Jurislingue (Gabinete de Documentação e Direito Comparado), que funciona como um 
dicionário jurídico online de vários ramos do Direito, encontrou-se uma sugestão de 
tradução, a mesma que no sistema jurídico português está associada ao direito penal. Esta 
sugestão tem como referência o livro Direito Criminal, Vol. I do Professor Doutor Eduardo 
Correia, e apresenta a seguinte definição: 
 
Apesar de ser uma expressão terminológica alemã, o termo tatbestand merece aqui ser 
referenciado uma vez que é utilizado quer pela doutrina, quer pela jurisprudência 
portuguesa na sua língua original. Desta forma, por tatbestand, entende-se o mesmo 
que tipo legal de crime. 
 
O mesmo autor2 vai mais além e explica o que é o “tipo legal de crime”. 
 
Em termos jurídico-penais, por tipo legal de crime, entende-se o conceito de crime que 
consta da descrição legal dos elementos essenciais daquele (previsão e estatuição). Ou seja, 
é a descrição das situações hipotéticas que violam os interesses juridico-criminais. 
O tipo legal de crime pode ter duas acepções: 
- Tipo legal objectivo (onde se incluem as circunstâncias exteriores à pessoa do agente); e 
- Tipo legal subjectivo (onde se incluem as circunstâncias que se referem à intenção da 
pessoa do agente). 
  
  Ao usar a ferramenta IATE a definição apresentada é a seguinte: Tatbestand = 
Summe der Merkmale oder Umstände, welche eine Rechtsnorm für ihre Rechtsfolge 
voraussetzt. 
                                                          
2 Professor Doutor Eduardo Correia – Direito Criminal Vo.1  
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Figura 3 — Tradução do IATE 
 
Também são apresentadas palavras compostas que recorrem a este termo, 
Straftbestand e Tatbestandmerkmal einer straftbaren Handlung, com a seguinte definição: 
Tatbestandsmerkmale" und "Tatbestand": techn. Begriffe des DE Strafrechts; das 
Handbuch macht lediglich einen Übersetzungsvorschlag.  











Em suma, está evidenciado que de facto o termo é usado em processos crime no 
sistema jurídico português, e que no sistema alemão é usado tanto em processos crime 
como cíveis. 
Devido à dificuldade da questão, foi necessário recorrer a um jurista para tentar 
chegar a uma conclusão sobre a tradução de Tatbestand, com esta ajuda foi possível 
verificar que o sistema jurídico português apresenta dois tipos de Tatbestand, a Tatbestand 
fechada e a Tatbestand aberta. 
Devido à complexidade terminológica aqui envolvida, o jurista redigiu um 
esclarecimento sobre estes termos.3 
                                                          
3 A Tatbestand é a previsão legal que a norma contém dentro de si, na estrutura lógica de estatuição e de 
sanção. Nesta previsão são mobilizados pelo legislador conceitos que podem ser determinados ou 
indeterminados, sendo que estes são fulcrais no momento da aplicação do Direito. Nomeadamente, o que se 
encontra em causa é a margem que o aplicador do direito, vulgo juiz, tem, isto é, a discricionariedade na hora 
de mobilizar os conceitos. Tratando-se de conceitos determinados ao julgador, não assistirá grande margem 
de manobra na hora de os mobilizar, a isto corresponderá uma Tatbestand fechada, aquela em que o juiz não 
tem margem de manobra na interpretação/concretização aquando se depara com os conceitos, surge então 
aqui o juiz, em sentido quase contrário ao que diz Jean Jacques Rousseau, no seu Contrato Social, como a 
mera boca que pronúncia as palavras da lei. Por outro lado quando na previsão legal são utilizados conceitos 
indeterminados aí sim o juiz terá margem de interpretação, pois essa é a sua tarefa, quando maior a 
indeterminabilidade dos conceitos maior será a sua margem/discricionariedade de interpretação, e nestes 




A Tatbestand fechada é a previsão legal que impede o juiz de interpretar conceitos 
determinados, ou seja, só dará voz às palavras da lei. Quanto à Tatbestand aberta, esta é o 
exato oposto. Com esta previsão legal, o juiz tem permissão de interpretar conceitos 
indeterminados, tendo assim mais espaço de manobra na interpretação e aplicação da lei. 
Para concluir, chegou-se à sugestão de tradução Factos, tendo em conta tudo aquilo 
que foi aqui apresentado, e tendo em conta o próprio conteúdo da secção Tatbestand. Ao 
optar por Factos não se induz o leitor em erro, não se utiliza terminologia errónea e é 
possível manter uma tradução chegada ao texto de partida. Ao mesmo tempo não se põe 
em causa a utilização do termo nos casos de processos-crime ou cíveis.  
  
                                                          
podemos recorrer ao artigo 483 do Código Civil, que serve para ilustrar, e bem, um caso em que a previsão 
legal surge com o intuito de ser preenchida pelo juiz na hora de este aplicar o direito ao caso concreto. 




4.3 Alemanha — Im Namen des Volkes  
 A expressão Im Namen des Volkes indica que o poder judicial serve os melhores 
interesses dos cidadãos nacionais, indica que a decisão tomada pelo juiz, o representante 
máximo do Direito, tem como fundamento a jurisprudência e o Direito, cujo objetivo é 
servir e proteger os seus cidadãos.   
Historicamente a frase lia im Namen des Königs, devido aos julgamentos serem 
feitos em nome do rei, ou seja, o poder do estado residia no monarca. No Reichsgericht e 
no Reichsarbeitsgericht na época do Kaiserreich, a frase lia Im Namen des Reichs. Na era do 
nacional-socialismo a frase passou a ser im Namen des deutschen Volkes. Após a Segunda-
Guerra Mundial a frase mudou para im Namen des Rechts, passando depois para a atual Im 
Namen des Volkes. 
 Tomando conhecimento da história sobre a evolução da expressão e o que esta 
indica, foi simples chegar a uma proposta de tradução satisfatória, Em nome do Povo. 
Apesar desta frase não estar consagrada no sistema jurídico português, esta tradução 
mantém o significado da original, de que o sistema jurídico e o poder judicial servem os 
melhores interesses dos cidadãos alemães.  
    
4.4 Suíça — CHF e FR.  
 Conhecido como Schweizer Franken em alemão, em francês Franc suisse e em 
italiano franco svizzero, o seu símbolo é FR, e o seu código ISO 4217 é CHF, e esta é a moeda 
nacional da Suíça. As sentenças suíças analisadas e traduzidas apresentam estas duas 
formas para identificar a mesma moeda, o que indica que esta falta de consistência é 
permitida na elaboração destes documentos. Para o tradutor isto apenas indica que ele 
tem de tomar a decisão de manter o símbolo, o código ou traduzi-los para a língua de 
chegada, mas, seja qual for a sua decisão, ele próprio deverá manter a consistência na sua 
utilização ao longo da tradução. 
 Partindo do princípio que o público-alvo desta tradução seria falante de português, 
que está habituado a lidar com o EURO, se se procedesse à tradução do símbolo ou código, 
seria necessário ter em conta as flutuações do mercado financeiro, que fazem com que o 
valor se modifique com o passar do tempo. Ao mesmo tempo, ao traduzir, não se estaria a 
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respeitar as normas da ISO (International Organization for Standardization), em Portugal 
representadas pelo Instituto Português da Qualidade, que designa a identificação da 
moeda como CHF. Portanto, à luz desta informação, optou-se por manter o símbolo e a 
sigla na língua de chegada nos respetivos documentos (Anexos A, B e F), para que fosse 
possível manter uma tradução o mais próxima possível do texto original e respeitar as 
normas ISO. Contudo, traduzir CHF ou FR para franco suíço ou converter para EURO seria 
sempre uma opção, mesmo que considerada errada, mas, para facilitar a compreensão do 
leitor, também seria possível deixar o símbolo ou sigla original e adicionar uma nota do 
tradutor indicando o valor em euros e explicando que este poderia sofrer alterações 
consoante o mercado financeiro. Mesmo com esta informação em mente, e como já foi 
referido supra, optou-se por manter os originais e não adicionar uma nota de tradutor. 
 
4.5 Estrangeirismos  
Nesta secção serão abordadas duas particularidades da língua alemã. Estas 
particularidades são a utilização de palavras compostas com estrangeirismos ingleses e o 
uso de estrangeirismos em detrimento de palavras alemãs, os exemplos dados estão 
presentes no Anexo C. 
Para a primeira particularidade destaca-se o termo Hash-Wert. Hash é um termo 
anglo-saxónico da área da informática que designa uma sequência de bits que transforma 
grandes quantidades de dados em pequenas quantidades de informação. O termo Wert 
pode ser traduzida como valor. Ou seja, juntou-se dois termos, sendo um deles específico 
da área da informática. A tradução deste termo pode ser vista como um neologismo que, 
possivelmente, só é compreendido por pessoas versadas em informática. Para se proceder 
à tradução do mesmo não se poderia manter o termo na língua original pois seria 
incompreensível para um leitor português. Após uma pesquisa sobre o que era a Hash, 
apresentou-se a sugestão de tradução valor criptográfico, mas, correndo o risco de usar 
um equivalente errado, recorreu-se a uma pessoa doutorada em informática para se tentar 
chegar ao termo reconhecido pelo típico informático português. Chegou-se à conclusão de 
que o termo anglo-saxónico era o reconhecido pelos informáticos portugueses. Tendo essa 
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informação como base procedeu-se à tradução de Hash-Wert como Valor da Hash, 
eliminando assim a palavra composta ao fazer uma tradução literal da mesma. 
 Um exemplo do uso de estrangeirismos é o termo Filesharing. Uma possível 
tradução para alemão para este termo seria Datentausch, contudo o termo não é usado no 
contexto informático, e isto pode indicar de que se trata apenas de uma diferença de 
gerações, ou seja, gerações mais novas recorrem aos estrangeirismos, enquanto as 
gerações mais velhas aos termos alemães. No caso da língua portuguesa, o termo 
Filesharing não é geralmente reconhecido por pessoas fora da área informática, mas a sua 
tradução é a mesma que foi usada na tradução da sentença, partilha de ficheiros. Esta 
diferença no uso de terminologia por parte de diferentes gerações pode ser vista nos 
termos singlecharts, charts e song. No caso do último termo, existe um equivalente em 
alemão, Lied, contudo, nunca foi usado no documento, sendo o termo anglo-saxónico 
sempre o preferido. Os outros dois termos são neologismos da língua inglesa que também 
são usados na língua alemã, e de novo, denotam a diferença de gerações.   
  A nível de tradução, o termo song levantou uma pequena questão, dever-se-ia 
traduzir o termo como música ou canção? A partir dos conhecimentos já possuídos, 
decidiu-se traduzir por música, pois o termo em português engloba toda a composição 
pertencente a uma música, desde da composição lírica à composição musical, enquanto o 
termo canção pode ser simplesmente a composição lírica de uma canção. Se o termo usado 
na sentença tivesse sido Lied então não haveria dúvidas sobre a sua tradução, pois em 
alemão também existe a diferença entre Lied e Musik, canção e música, respetivamente. 
  Para finalizar, outro termo a destacar é Upload. Dá-se um destaque especial a este 
termo porque durante a tradução da sentença notou-se que a utilização deste termo era 
alternada com o termo hochgeladen. Ambos significam que se fez o carregamento de 
alguma coisa para a internet, e o que motiva esta falta de coerência pode ser a referida 
diferença terminológica de gerações, devido a esta ser uma altura de mudança e evolução 
em que os termos anglo-saxónicos se tornam os mais utilizados e reconhecidos por um 
público-geral e por um especializado. Para a tradução de Upload e hochgeladen, optou-se 
por carregar/carregamento, apesar de palavras como Upload e Download serem 
reconhecidas pelo público português. A mesma diferença no uso de terminologia por parte 
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de gerações diferentes pode ser recorrente em Portugal, portanto, decidiu-se fazer a 
tradução direta dos termos, fazendo com que fossem reconhecidos pelo público-geral e 
pelo especializado. 
Os estrangeirismos aqui abordados estão ligados à informática, ou seja, o seu uso 
está limitado a esta área e existe a possibilidade de que as pessoas fora da mesma não 
compreendam o seu significado. A questão do uso de diferente terminologia por parte de 
gerações diferentes pode ser justificada com o facto de as gerações mais jovens, ao 
contrário das mais velhas, terem um maior contacto com a língua inglesa. Isso pode 
justificar a preferência no uso de termos anglo-saxónicos. 
Para poder executar o seu trabalho, o tradutor tem de se manter atualizado sobre 
estas evoluções em todas as suas línguas de trabalho, se não o fizer, incorre no risco de 
usar terminologia errada ou desatualizada, ou até mesmo produzir uma tradução 




5. Desafios da tradução de fórmulas jurídicas  
 
No que concerne às fórmulas jurídicas na linguagem jurídica, está presente um 
vasto número de expressões pré-formuladas, todas elas aplicáveis em vários casos e 
documentos diferentes. Estas expressões pré-formuladas estão presentes em todas as 
línguas, inclusive nas línguas de trabalho deste projeto (alemão > português). A sua função 
é a de criar uma coerência na estrutura de documentos que partilhem o mesmo escopo. 
  Olhando para o conteúdo dos textos legais, a informação lá contida transmitirá um 
conceito legal, o mesmo que deverá de ser analisado pelo tradutor. Ao traduzir o conceito, 
e não só, o tradutor terá como principal responsabilidade manter o seu aspeto jurídico 
intacto na língua de chegada. Tendo em conta o percurso de aprendizagem numa 
especialização, o tradutor adquire simultaneamente as competências essenciais das áreas 
em questão e torna-se capaz de olhar para o texto e analisá-lo mediante as duas 
perspetivas que possui (conhecimentos tradutológicos e jurídicos) e refletir sobre o seu 
conteúdo. 
 Nesta secção apresentar-se-ão algumas fórmulas presentes nas sentenças alemãs e 




5.1 Fórmulas jurídicas — Alemanha 
 Algumas fórmulas específicas do Direito alemão podem ter o seu equivalente 
absoluto na língua portuguesa, outras simplesmente tiveram de ser traduzidas recorrendo 
a equivalentes parciais ou funcionais. 
In dem Rechtsstreit.  A proposta de tradução para esta fórmula jurídica foi Na ação 
judicial. Para se proceder à tradução desta fórmula foi preciso ter em conta a 
microestrutura em que se apresentava. Como pode ser confirmado nos Anexos C, D e E, 
esta apresenta-se como um título do Urteilseingang, contudo, a microestrutura engana o 
leitor/tradutor, pois a expressão constitui o início da frase e não funciona só como título. 
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Para uma melhor compreensão do que foi afirmado, será aqui exposto um exemplo 
desta ligação sintática na microestrutura. O texto aqui presente é a frase à qual a expressão 
dá início. 
 
In dem Rechtsstreit 
der Embassy of Music GmbH, gesetzl. 
vertr. d. d. GF Konrad von Löhneysen 
und vertr. d. d. Geschäftsführer Konrad 
von Löhneysen (…) 
(…) hat das Amtsgericht Köln, Abt. 125, 
auf die mündliche Verhandlung vom 
02.07.2014 durch den Richter am 
Amtsgericht Mücher 
für Recht erkannt: 
Na ação judicial 
da Embassy of Music GmbH, legalmente 
representada pelo Diretor Executivo Konrad von 
Löhneysen e pelo Diretor Executivo Konrad von 
Löhneysen (…) 
 
(…) o Tribunal da Comarca de Colónia, 
Repartição 125, no seguimento de uma 
audiência a 02/07/2014 pelo juiz Mücher no 
Tribunal da Comarca, decidiu que: 
Tabela 8 
As sentenças traduzidas apresentaram dois tipos de fórmulas jurídicas que se 
referem à tomada de conhecimento dos factos por parte do juiz, auf mündliche 
Verhandlung e im schriftlichen Verfahren, as sugestões de tradução para cada uma foram, 
nomeadamente, no seguimento de uma audiência e no processo escrito conforme o[…].  
Tabela 9 
hat das Amtsgericht Hannover Abt. 445 im 
schriftlichen Verfahren gem. § 495 a ZPO 
durch die Richterin am Amtsgericht 
Prohaska 
 
für Recht erkannt: 
o Tribunal da Comarca de Hannover, 
repartição 445, no processo escrito 
conforme o Artigo 495.ºa do Código do 
Processo Civil alemão 
através da juíza Prohaska do Tribunal 





Também é preciso salientar que as fórmulas referidas, normalmente são seguidas 
por artigos do BGB e/ou por texto referente ao caso do processo. A tradução desta fórmula 
estará sempre dependente do contexto em que se insere. 
Para concluir, para traduzir ambas as expressões foi necessário fazer uma tradução 
funcional, tendo especial atenção ao contexto das fórmulas jurídicas alemãs, pois estas não 
funcionariam na língua portuguesa. Também é de salientar que o contexto destas fórmulas 
pertence à frase iniciada pela fórmula In dem Rechtsstreit. 
 Ainda dentro da mesma frase, presente nas três sentenças alemãs com pequenas 
diferenças de formulação, encontramos a expressão hat (…) für Recht erkannt. Aqui, a 
função da preposição für foi eliminada na língua de chegada, pois não faria sentido 
gramaticalmente, nem a nível de conteúdo traduzir por para ou por. Portanto, para se 
poder manter a estrutura sintática, a sugestão de tradução para esta expressão foi decidiu 
que. Crê-se que esta sugestão, aliada ao contexto, consegue transmitir a mesma mensagem 
que a expressão original, ou seja, de que o juiz tomou uma decisão sobre alguma matéria 
de facto ou reconheceu alguma questão à luz do Direito. 
 
As seguintes fórmulas servem para classificar uma ação judicial, e estão aqui 
apresentadas com as suas propostas de tradução. A tradução das mesmas não levantou 
nenhum tipo de desafio. Foi possível fazer uma tradução literal e manter o contexto original 
na língua de chegada. 
Tabela 10 
As fórmulas Dieses Urteil ist vorläufig vollstreckbar, vorläufige Vollstreckbarkeit e 
Die Entscheidung zur vorläufigen Vollstreckbarkeit, são as usadas pelo juiz ao decretar em 
que tipo de execução uma sentença ou decisão se encontra. A tradução da mesma não 
levantou desafios, pois através da ferramenta online IATE foi possível encontrar várias 
Die Klage wird abgewiesen A ação é indeferida 
Die Klage ist nicht begründet 
Die Klage ist begründet 
A ação não está fundamentada 
A ação está fundamentada 
Die Klage ist zulässig A ação é válida. 
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sugestões de tradução. Entre essas encontrou-se uma sugestão satisfatória que pode ser 
usada como um equivalente absoluto, decisão executória provisória. 
Das Gericht sieht aber keine ausreichende Tatsachengrundlage(…).  
Apesar da tradução desta fórmula (destacada) aparentar facilidade, decidiu-se 
proceder à pesquisa de possíveis equivalentes. Para esse efeito analisaram-se algumas 
sentenças de origem portuguesa. Durante essa análise foi possível encontrar fórmulas 
como o tribunal se pronuncie, o tribunal poderia, o tribunal está vinculado, o tribunal não 
teve e o tribunal recuse. Com estes exemplos deduziu-se que o tribunal é quase sempre 
referido na terceira pessoa do singular, e que manter esse estilo ao traduzir não seria 
considerado desacertado. Portanto, mantendoo estilo usado nas sentenças portuguesas, a 
sugestão de tradução ficou: Contudo, o tribunal não vê matéria de facto suficiente(…). 
Consideramos que esta sugestão é fiel à expressão original em alemão e obedece à “regra” 
imposta pelas sentenças portuguesas. Não sendo vista como um erro de tradução aos olhos 
de um leitor especializado na área.  
Na busca de equivalentes, num caso em específico, foi possível encontrar o 
equivalente funcional que é usado regularmente na linguagem jurídica. A frase (…)dass 
durch dieses Filesharing die Rechte der Klägerin verletzt wurden tem como equivalente em 
português contende contra o direito da Queixosa, ou seja, a expressão em português, por 
si só indica que nenhum acontecimento ou decisão viola os direitos da pessoa em questão, 
enquanto a tradução literal seria ferir/magoar os direitos de alguém. O significado literal 
do verbo verletzen não faria sentido na língua portuguesa, daí se ter recorrido ao termo 
contender, que é o equivalente usado na língua portuguesa para descrever quando algo 
contra o direito de um individuo ocorre. 
Nem só fórmulas ligadas ao Direito levantam desafios na tradução. Um exemplo 
disso é (…)über alle Grenzen hinaus(…). O sentido desta expressão é o de exagero4. Não 
havendo realmente um equivalente que transmitisse a mesma ideia, optou-se pela 
sugestão de tradução completamente improváveis e irrealistas. De certo modo suprimiu-
                                                          
4 “das Gericht sieht keine Veranlassung, dies weiter zu vertiefen, da beide Versionen über alle Grenzen hinaus 
unwahrscheinlich und lebensfremd erscheinen.“   
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se o seu sentido literal, mas, a sugestão de tradução por si só conseguiu transmitir essa 
ideia de exagero inferida pela expressão na língua original e no contexto em que se inseria. 
Uma fórmula que revelou ser um desafio foi Sicherung einer einheitlichen 
Rechtsprechung, mesmo a sua própria compreensão e do contexto5 em que se inseria não 
foi fácil de atingir. Ao pesquisar pela expressão, encontrou-se uma sugestão de tradução 
em inglês, ensuring uniform administration of justice, esta tradução ajudou em muito a 
compreensão do contexto original, sendo assim possível chegar à sugestão de tradução 
garantia de uma jurisprudência uniforme. Após chegar a esta sugestão, efetuou-se de novo 
uma pesquisa, desta vez com a expressão em português. Com os resultados pôde-se 
confirmar que de facto o termo jurisprudência uniforme é usada na linguagem jurídica. Esta 
sugestão de tradução pode, então, ser vista como uma tradução funcional, mesmo tendo 
sido atingida através de uma terceira língua.  
 
Não houve só um caso em que se teve de procurar sugestões de tradução numa 
terceira língua, neste caso a expressão a procurar foi Zug um Zug e conseguiu-se chegar a 
um equivalente através dessa terceira língua. À primeira vista, esta expressão não parecia 
indicar qualquer ligação à área jurídica, portanto procedeu-se à tradução da expressão 
como pagar progressivamente.  
Não estando de acordo com a sugestão de tradução inicial, e após uma pesquisa, 
confirmou-se que de facto pertencia à área jurídica e financeira. No Direito alemão, esta 
expressão indica que uma Parte de um contrato/serviço só é obrigada a cumprir a sua 
obrigação contratual ou fornecer o serviço assim que a outra Parte concretize o que lhe 
compete, como pode ser confirmado através do Artigo 320.º do BGB aqui reproduzido. 
 
§ 320 Einrede des nicht erfüllten Vertrags 
(1) Wer aus einem gegenseitigen Vertrag verpflichtet ist, kann die ihm obliegende Leistung 
bis zur Bewirkung der Gegenleistung verweigern, es sei denn, dass er vorzuleisten 
verpflichtet ist. Hat die Leistung an mehrere zu erfolgen, so kann dem einzelnen der 
ihm gebührende Teil bis zur Bewirkung der ganzen Gegenleistung verweigert werden. 
                                                          




Die Vorschrift des § 273 Abs. 3 findet keine Anwendung. 
(2) Ist von der einen Seite teilweise geleistet worden, so kann die Gegenleistung 
insoweit nicht verweigert werden, als die Verweigerung nach den Umständen, 
insbesondere wegen verhältnismäßiger Geringfügigkeit des rückständigen Teils, gegen 
Treu und Glauben verstoßen würde. 
 
[§ 320 Defesa de contrato em incumprimento 
(1) Quem seja uma das Partes contratuais, pode recusar o cumprimento da sua obrigação 
até a outra Parte emitir um comprovativo de contraprestação, a não ser que seja obrigado 
a cumprir antecipadamente. Se a sua obrigação a cumprir for para mais de uma pessoa, 
parte da mesma pode não ser cumprida para com uma pessoa até à emissão do 
comprovativo de contraprestação. A provisão do § 273 Parágrafo 3 não se aplica. 
(2) Se uma das Partes tiver cumprido parte da sua obrigação, o comprovativo de 
contraprestação não pode ser recusado, tendo em conta a proporção e trivialidade da 
parte, pois seria ato de má-fé.] [Tradução nossa] 
 
 Graças à leitura do artigo foi possível gerar uma ideia inicial sobre quais as melhores 
sugestões de tradução para este termo. Durante a pesquisa de um equivalente em 
português, encontrou-se o equivalente em inglês, delivery versus payment. Com esta 
sugestão e tendo em conta a informação lida no artigo do BGB, optou-se então pela 
tradução entrega contra pagamento. Apesar de não ser uma expressão estritamente 
jurídica, a sua utilização e definição na língua de chegada correspondem aos da língua de 
partida, tornando assim a expressão um equivalente válido para a tradução. 
 
 As duas fórmulas, Zwischen den Parteien e Erfüllung des Kaufvertrages estão ligadas 
à linguagem jurídica dos contratos e não apresentaram qualquer desafio à tradução, 
servem puramente para ilustrar as equivalências encontradas e usadas na língua de 
chegada. A sugestão de tradução para Zwischen den Parteien foi entre as Partes. Por norma 
a fórmula usada nos contratos mantêm o substantivo Partes em minúscula. Para esta 
sugestão de tradução optou-se por escrever em maiúscula, pois ao longo de um contrato 
o termo é usado no lugar do nome do sujeito, passando assim a ser um elemento 
indentificador de ambas as partes. 
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 A fórmula, Erfüllung des Kaufvertrages, também não apresentou qualquer desafio 
à tradução. A sugestão de tradução para a mesma foi cumprimento do contrato de compra. 
Ao ler sentenças/acórdãos portugueses pode-se confirmar que de facto esta sugestão é 
usada na linguagem jurídica, sendo muitas vezes encontrada na negativa, (não 
cumprimento do contrato e o incumprimento total do contrato). Sendo assim um 
equivalente absoluto e uma tradução próxima ao texto original. 
 
5.2 Fórmulas jurídicas — Suíça 
 No Direito suíço, à semelhança ao Direito alemão, haverá expressões que podem 
ter o seu equivalente absoluto na língua portuguesa. Também foi aqui necessário encontrar 
equivalentes funcionais ou parciais quando o absoluto não existia no português. As 
mesmas estão aqui exemplificadas. 
 
 Einzelgericht im summarischen Verfahren, a sugestão de tradução para esta 
expressão foi Tribunal Singular em processo sumário. A linguagem jurídica portuguesa já 
contempla esta expressão, que pode ser assumida como equivalente absoluto, e a sua 
utilização é confirmada com a leitura de sentenças portuguesas, onde a expressão está 
presente.  
 
Durante a tradução das três sentenças provenientes da Suíça encontrou-se a 
expressão In Sachen/ der Sache; a mesma assume duas formas que só diferem por uma 
estar no singular e outra no plural. Como já foi referido, a microestrutura do documento 
pode influenciar a tradução. Foi o que aconteceu com a sugestão de tradução para esta 
expressão. Quer nas sentenças onde o artigo estava presente quer nas que não estava, 
optou-se sempre por traduzir como No processo de. Viu-se necessário manter a mesma 
expressão em todas as traduções pois a microestrutura do Rubrum, onde a expressão está 







Erbvertrag mit letztwilligen Verfügungen.  
Esta expressão cai sob a alçada do Direito das Sucessões, ou seja, a área do Direito 
que resolve questões associadas a testamentos, heranças, etc.  Tendo em contra a tradução 
dos termos Erbvertrag [Pacto Sucessório] e letztwilligen Verfügungen [disposições 
testamentárias], procedeu-se a uma tradução literal da expressão. Esta sugestão de 
tradução foi Pacto Sucessório com disposições testamentárias. Com esta sugestão inicial, 
procedeu-se a uma pesquisa para aferir se era usada na língua de chegada. De facto, os 
resultados indicaram que os termos são usados em separado, e não foi possível aferir se 
existe alguma instância em que sejam usados juntos. Contudo, visto que a sugestão de 
tradução representava um equivalente fiel à expressão original, decidiu-se então usá-la 
como tradução final para a expressão suíça. 
 
Ainda no âmbito do Direito das Sucessões, encontrou-se a expressão Die Gültigkeit 
einer Verfügung von Todes wegen. Esta expressão é a designação da disposição dos bens 
patrimoniais após a morte de um sujeito. A sugestão de tradução para esta expressão foi 
validade de um ato mortis causa. O Netzwerk Deutscher Erbrechtsexperte E.V apresenta a 
seguinte definição para Verfügung von Todes wegen: 
 
“Verfügungen von Todes wegen sind Testament (§§ 2064 ff. BGB) und Erbvertrag (§§ 1941, 
2274 ff.). Das Testament ist eine einseitige, der Erbvertrag eine vertragliche Verfügung von 
Todes wegen.” 
 
Ou seja, tanto o Testament como o “Erbvertrag” são hipónimos referentes ao 
hiperónimo Verfügung von Todes wegen, ou seja, o termo genérico. Para além da sugestão 
dada, existe outra, disposição por morte. Apesar de correta e utilizada na linguagem 
jurídica, chegou-se à conclusão que o termo latino era o mais usado e, portanto, usado 
como sugestão de tradução final.    
 
A fórmula Das Einzelgericht zieht in Betracht aparece como título na Begründung e 
significa que uma ação ou evento estão a ser tomados em consideração. Após uma 
pesquisa também se encontrou uma variação da mesma, Der Einzelrichter zieht in 
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Erwägung. As diferenças mais notáveis são a substituição de Einzelgericht por Einzelrichter 
e a substituição do substantivo Betracht por Erwägung. Esta variação da fórmula não foi 
encontrada em nenhuma das sentenças traduzidas, mas a primeira pode ser encontrada 
no Anexo A, quanto às outras duas sentenças, Anexos B e F, a palavra usada é Erwägungen. 
Tendo em conta o supramencionado, a sugestão de tradução para Das Einzelgericht zieht 
in Betracht foi O Tribunal Singular tem em consideração, e para Erwägungen optou-se por 
Considerações. 
 O que se destaca na tradução da fórmula jurídica e do termo é a utilização de duas 
palavras diferentes que são sinónimos. Esta mesma situação não ficou representada na 
tradução, ou seja, Betracht e Erwägungen foram traduzidas como consideração(ões), não 
se tendo visto razão para os distiguir atendendo à sinonímia de ambos os substantivos. 
 
A seguinte fórmula jurídica, Davon ist Vormerk zu nehmen [Do qual se deverá tomar 
nota] levantou um desafio relacionado com a especificidade terminológica do Direito. 
Vormerk nehmen indica que algo foi registado, ou foi tomado nota, portanto, a sugestão 
de tradução inicial foi Do qual se deverá tomar nota. É aqui que se destaca a especificidade 
terminológica do Direito entre a Alemanha e a Suíça. Na Alemanha usa-se Vermerk para 
indicar que uma informação foi registada ou anotada, esta diferença pode causar incerteza 
ao tradutor que nunca se tenha deparado com o termo da Suíça. Este fica na incerteza se 
pode ou não traduzir ambos os termos da mesma maneira. Após uma pesquisa, foi 
encontrada uma sugestão de tradução diferente da inicial, Fazer constar em ata. Apesar 
desta sugestão ter sido encontrada após a conclusão da tradução, a mesma foi ponderada, 
e como resultado decidiu-se optar pela mesma como sugestão de tradução final. Isto 
justifica-se com a sua frequente utilização no discurso jurídico português e representação 
fiel à definição do termo Vormerk na língua de partida. 
As fórmulas Das Einzelgericht erkennt e Es wird erkannt possuem o mesmo 
significado, o de que algo é reconhecido à luz do Direito, e ambas são utilizadas como título 
no Dispositiv. O equivalente na Alemanha destas fórmulas é o já aqui apresentado hat (…) 
für Recht erkannt, que também tem a função de indicar que algo é reconhecido à luz do 
Direito. A fórmula usada comumente na linguagem jurídica portuguesa é “à luz do Direito”, 
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contudo, este equivalente não corresponde verdadeiramente à fórmula jurídica na língua 
original, e como já foi afirmado, mesmo a fórmula für Recht erkennen, consoante o seu 
contexto, terá de ser traduzida de uma maneira literal ou funcional. Seguindo estas 
constatações, optou-se por traduzir Das Einzelgericht erkennt como O Tribunal Singular 
reconhece, e Es wird erkannt como Ficou reconhecido. Estas sugestões de tradução 
justificam-se, pois são uma tradução próxima do texto de partida e representam fielmente 
o significado das fórmulas jurídicas originais, ao passo que se se tivesse traduzido por à luz 
do Direito poderia não ser correto, visto ser uma expressão intrínseca da linguagem jurídica 
portuguesa. 
A fórmula jurídica monatlich und monatlich im Voraus(…)bezahlen está 
intimamente ligada ao Direito de família, normalmente usada no contexto de pensão de 
alimentos. O que se apresentou como desafio à tradução foi a estrutura sintática da 
fórmula na língua de chegada. Como se vai exemplificar: 
Tabela 11 
Apesar da fórmula fazer sentido na língua de partida, na língua de chegada não soa 
natural, contudo, consegue transmitir a mesma informação sem qualquer dificuldade. Uma 
outra hipótese na metodologia da tradução seria fazer uma reestruturação da frase na 
língua de chegada, ou seja, a sugestão de tradução seria a seguinte: 
 
 
Der Vater verpflichtet sich, der Mutter an 
den Unterhalt der beiden Kinder ab 1. April 
2011 monatlich und monatlich im Voraus je 
CHF 700.00(…) 
O pai compromete-se a pagar à mãe, 
mensalmente e com um mês de 
antecedência, a partir de 1 abril de 2011, 
uma pensão de alimentos de CHF 700,00 





 Como pode ser visto, o leitor obteria a mesma informação com qualquer uma das 
sugestões. Contudo, a tradução sofreria uma perda, a fórmula deixaria de existir na língua 
de chegada e passaria a ter dois complementos (termos) separados na frase. Como se 
procura fazer uma tradução próxima do texto original, optou-se pela primeira sugestão, 
que mantém intacta a expressão original e funciona a favor do objetivo da tradução. 
 
Em conclusão, pode ser visto que a tradução de fórmulas jurídicas não se prende 
apenas com a tradução do seu significado linguístico, mas também com a transmissão do 
conceito por detrás da fórmula jurídica. O maior desafio a destacar é a dificuldade em 
traduzir uma ou várias fórmulas jurídicas, quando existe a grande possibilidade de estas 
não existirem na língua portuguesa. Também salientamos a própria sintaxe e as relações 
que as palavras formam dentro das fórmulas. Sem o conhecimento sobre a utilização não 
conseguiríamos produzir uma tradução eficaz. 
O próprio processo de tradução torna-se moroso devido à constante pesquisa em 
múltiplas fontes sobre a existência e uso de fórmulas jurídicas, quer no sistema legal 
português, alemão ou suíço. Consideramos que para mitigar esta dificuldade e aumentar o 
conhecimento sobre a matéria em questão, é simplesmente necessária experiência na 
tradução de fórmulas jurídicas e claro, na tradução jurídica no geral.  
  
Der Vater verpflichtet sich, der Mutter an 
den Unterhalt der beiden Kinder ab 1. April 
2011 monatlich und monatlich im Voraus je 
CHF 700.00(…) 
O pai compromete-se a pagar 
mensalmente à mãe, e com um mês de 
antecedência uma pensão de alimentos de 
CHF 700.00 por cada filho, a partir de 1 
abril de 2011(…)   
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6. Recursos e estratégias utilizados   
 
  O objetivo da busca de equivalências é o de encontrar um equivalente absoluto, 
mas, para se encontrar o equivalente absoluto de um conceito legal, é necessário que este 
esteja presente em ambos os sistemas jurídicos e possua o mesmo significado em ambos. 
Tendo em conta os três sistemas jurídicos, encontrar um equivalente absoluto não foi 
sempre possível. Para a tradução dos documentos usados, a solução a que se recorreu foi 
a de um equivalente parcial quando o absoluto não estava disponível, mas como solução 
secundária optou-se por uma equivalência funcional, como foi no caso da tradução da 
nomenclatura dos tribunais. A nível pessoal, recorrer a esta solução secundária nunca foi o 
desejado, mas tendo em conta o papel invisível do tradutor e a sua obrigação em transpor 
a linguagem, termos e conceitos jurídicos pertencentes a uma língua para outra, foi 
necessário optar pela mesma. 
 Aqui também se destaca o uso dos dicionários e ferramentas online. Estas mostraram 
ser ferramentas poderosas para o esclarecimento de dúvidas, apesar que por vezes 
levantaram mais dúvidas do que fornecerem soluções. Isto devido a não haver uma 
uniformização da utilização de termos.  Como o tema do projeto era tão específico, 
encontrar qualquer tipo de equivalente foi um trabalho moroso. Assim cada informação e 
termo recolhido através de dicionários e ferramentas online ajudaram a tomar uma decisão 
sobre o que seria o mais correto na tradução.  
A equivalência textual também foi usada em combinação com equivalências 
parciais, absolutas e funcionais, e estas foram usadas ao longo de todas as traduções para 
que em termos de informação e coesão se atingissem os objetivos da tradução, nunca 
esquecendo o facto de que todos os documentos possuíam o mesmo escopo. O uso de 
vários tipos de equivalência é assim justificado com a quase impossível tarefa de encontrar 
equivalentes absolutos em sistemas jurídicos diferentes, tornando assim, de certo modo, a 
utilização de vários tipos de equivalência necessária. 
Sandrini (1999, p.103) afirma que a melhor solução na busca de equivalências na 
tradução jurídica seria a de criar dicionários para sistemas jurídicos e não para línguas: “The 
best would be to write legal dictionaries not for languages, e.g. english - french, but for 
legal systems, i.e. UK-legal terminology versus legal terminology used in France”. Numa 
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nota pessoal, vê-se a criação deste tipo de dicionário de forma positiva, tendo em conta 
que o tradutor tem de estar instruído em mais do que um sistema jurídico. Possuir esta 
ferramenta mitigaria muitas dúvidas e dificuldades emergentes. Este tipo de dicionário 
poderia ir mais longe do que ajudar tradutores, poderia de facto ajudar juristas, que 
tivessem de aumentar o seu conhecimento sobre um sistema jurídico no qual não fossem 
versados.   
No caso de países como a Alemanha e a Suíça, que partilham a mesma língua e cujos 
sistemas jurídicos são relativamente diferentes, assim como o uso de terminologia, este 
tipo de dicionário seria indispensável pois permitiria criar uma ponte entre os dois 
sistemas, deixando uma margem de dúvida bastante reduzida. Seria assim possível ao 
tradutor encontrar os pontos comuns da terminologia no contexto jurídico do texto de 
partida e aplicá-los no contexto do texto de chegada. As ferramentas usadas, como 
Linguee, Duden, ProZ e outros mais, apesar de serem bastante completos e abrangentes, 
carecem de métodos/ferramentas de comparação de utilização/tradução de termos entre 
sistemas jurídicos diferentes, que para a realização da tradução das sentenças e elaboração 








Com este projeto dado por concluído, posso agora afirmar que pude pôr em prática 
e dar uso aos conhecimentos adquiridos desde a Licenciatura em Tradução ao Mestrado 
em Tradução Especializada. Este projeto reflete a aprendizagem relativa à profissão de 
tradutor e ao processo de uma tradução, desde a pesquisa para encontrar o termo mais 
indicado, até, quando necessário, diante de desafios intransponíveis, recorrer a alguém 
cujo conhecimento possa servir de “ferramenta” de aprendizagem para o tradutor, não só 
na área jurídica, mas também, por exemplo, na área da informática. A imagem do tradutor 
como um profissional solitário tem de ser apagada da mente de qualquer profissional que 
trabalhe em tradução. A evolução como tradutor passa também pela interação com 
profissionais de áreas diferentes para que se possa evoluir num sentido produtivo. 
Ao abordar as traduções deste projeto como se tratassem de um trabalho real, 
feitas para um cliente real, dei por mim a pensar muito mais nos erros e nas consequências 
que podiam advir destes. As traduções de aula, visto não terem qualquer repercussão 
profissional, têm o seu resultado um pouco em segundo plano, visto o seu escopo ser o de 
aprendizagem. As traduções deste projeto, apesar de também serem para aprendizagem e 
não terem qualquer repercussão, ao serem feitas como se tivessem, deram-me outro 
ponto de vista sobre o cuidado que um tradutor deve ter na tradução jurídica. Com isto 
quero dizer que a própria atitude do tradutor para com a tradução a realizar pode melhorar 
o seu trabalho e desempenho.   
 
Este projeto foi, de facto, mais focado na análise do léxico. Existem poucos estudos 
que abordem esta temática entre o par de línguas alemão>português. E assim pretendeu-
se criar algo que no futuro possa ser uma ferramenta valiosa para quem deseje aprofundar 
o seu conhecimento sobre a terminologia, as estruturas e modelos seguidos na elaboração 
de sentenças portuguesas, alemãs e suíças e proceder à sua tradução. Foi assim possível 
averiguar a melhor metodologia a usar ao lidar com documentos de partida cuja estrutura 
difere em muito dos de chegada, e de como essa pode influenciar a própria linguagem e 
sintaxe do texto de chegada. Com este projeto, os conhecimentos sobre os sistemas 
jurídicos de Portugal e da Alemanha, adquiridos durante o Mestrado em Tradução 
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Especializada, foram aprofundados e fortalecidos, e também foram criadas as bases para 
compreender o sistema jurídico da Suíça. 
 Finalizado, este projeto contribuiu para a minha aprendizagem e evolução em 
tradução, assim como contribuiu para um maior domínio da línguagm jurídica do alemão, 
um dos objetivos que me levou a fazer o projeto nessa língua. Espera-se que o projeto seja 
uma ferramenta útil no que concerne a análise deste tipo de documentos e contribua para 
a elucidação de estudantes de tradução, ou até mesmo para tradutores profissionais que 
trabalhem ou desejem trabalhar na área da tradução jurídica, uma área que tem vindo a 
crescer exponencialmente nos últimos anos.   
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Anexo G – Glossário terminológico de sentenças 
 
Termo DE  Classificaçã
o 
Gramatical 





obra citada  Abkürzungen; IATE 
abgewiesen 
(abweisen) 
Particípio indeferido Infopédia (Porto 
Editora) 
Ablauf  Substantivo 
masculino 
término; expiração Infopédia (Porto 
Editora) 
Ablehnung  Substantivo 
feminino 
rejeição; refutação Infopédia (Porto 
Editora) 
Abnahme  Substantivo 
feminino 



















número de referência; 









Condições Gerais de 
Utilização e Políticas 
de Privacidade 
Infopédia + Linguee 
als Urkundsbeamtin 
der Geschäftsstelle 
Fórmula como escrivã da 
repartição 
Memória de tradução 
amtliche Eröffnung Adj + nome abertura oficial Tradutor 
Amtsgericht  Substantivo 
neutro 
Tribunal da Comarca Dicionário Jurídico 
Silveira Ramos 
Anhörung  Substantivo 
feminino 




anexo Infopédia (Porto 
Editora) 














Anschluss  Substantivo 
masculino 
ligação IATE 
Anspruch auf Substantivo 
masculino 
direito a Infopédia (Porto 
Editora) 




Art. (Artikel) Abreviatura Art.º (Artigo) Infopédia (Porto 
Editora) 
Auffassung  Substantivo 
feminino 
interpretação  Infopédia (Porto 
Editora) 
Aufhebung   Substantivo 
feminino 









Aufnahme  Substantivo 
feminino 
registo Infopédia (Porto 
Editora) 
Aufnahmegebühr  Substantivo 
feminino 




Adj. + nome  efeito suspensivo Tradutor 
Aufteilung Substantivo 
feminino 






subsídios de formação Linguee 
Ausfertigung Substantivo 
feminino 
cópia Infopédia (Porto 
Editora) 
Ausgleich  Substantivo 
masculino 








Adj. + nome matéria de facto 
suficiente  
Linguee 




Ausstellung  Substantivo 
feminino 
















despesas líquidas Dicct 
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Basiszinssatz  Substantivo 
masculino 
taxa base Memória de tradução 
beglaubigte Abschrift  Adj + verbo cópia autenticada Infopédia (Porto 
Editora) 







behauptet Adjetivo alegado IATE 
Beilage  Substantivo 
feminino 








deixar ficar; Infopédia (Porto 
Editora) 





Berufung  Substantivo 
feminino 
recurso Infopédia (Porto 
Editora) 












Beschwerdeantwort  Substantivo 
feminino 






































montante; valor Duden 
Betreibung Nr. Substantivo 
feminino 





Serviço de Execução 
de Dívidas 
Linguee 
Betreuungszeiten  Substantivo 
Plural 
cuidados parentais Linguee 
Bezirksgericht  Substantivo 
neutro 
Tribunal Distrital  Infopédia (Porto 
Editora) 
bezüglich  Adjetivo referente  a Infopédia (Porto 
Editora) 



















imposto federal Linguee 
Das Urteil ist vorläufig 
vollstreckbar 




Datei  Substantivo 
feminino 
ficheiro Infopédia (Porto 
Editora) 
Datenblatt  Substantivo 
neutro 
folha de dados  Linguee 
Die Klage ist zulässig Fórmula A ação é válida Tradutor 
Ehe Substantivo 
feminino 








marido Infopédia (Porto 
Editora) 


















propriedade; bens Infopédia (Porto 
Editora) 
eingegangen participio que deu entrada em Tradutor 
einig Adjetivo concordar com; 









nível de rendimentos Duden 
Einrichtung Substantivo 
feminino 
mobiliário Infopédia (Porto 
Editora) 
Einschätzung  Substantivo 
feminino 
avaliação Infopédia (Porto 
Editora) 
einvernehmlich Adjetivo por mútuo acordo Infopédia (Porto 
Editora) 
Einzelgericht  Substantivo 
neutro 
Tribunal Singular Jurista 
Elternteil Substantivo 
masculino 




aviso de receção IATE 
Endurteil Substantivo 
neutro 
Sentença final Tradutor 





Entscheidgebühr  Substantivo 
feminino 
taxa da sentença Tradutor 
Entscheidungsgebühr  Substantivo 
feminino 

























Erbteilung  Substantivo 
feminino 
partiha de herança IATE 
Erbvertrag  Substantivo 
masculino 
Pacto Sucessório IATE 
erlassen Verbo 
irregular  
promulgar Infopédia (Porto 
Editora) 
Ermittlung  Substantivo 
feminino 











inquérito judicial Infopédia (Porto 
Editora) 





















































Friedensrichter  Substantivo 
masculino 
juiz de paz  IATE; Linguee 
Frist  Substantivo 
feminino 
prazo Infopédia (Porto 
Editora) 
für Recht erkennen Fórmula Ficou/está decidido 
que 
Linguee 





gemäß  Preposição 
(+ dativ) 















IATE; Infópedia (Porto 
Editora) 
genehmigen  Verbo  autorizar; homologar Infopédia (Porto 
Editora) 
Gericht  Substantivo 
neutro 










e interjudicial  
Proz 




IATE; Infopédia (Porto 
Editora) 
Gerichtsschreiber  Substantivo 
masculino 
oficial de justiça IATE 






Geschäft  Substantivo 
neutro 




número de referência Tradutor 
Geschäftsführer Substantivo 
masculino 

















Gesuchsteller (Suíça) Substantivo 
masculino 





Grundlage  Substantivo 
feminino 
fundamento  Tradutor 
Grundsatz  Substantivo 
masculino 




vigência; validade Infopédia (Porto 
Editora) 





regime de bens IATE 
Hash-Wert Substantivo 
masculino 
valor da hash Tradutor/Doutorada 
em Informatica 
Hauptverhandlung  Substantivo 
feminino 
audiência preliminar IATE; Tradutor 
im Aussenverhältnis Substantivo 
neutro 
em relação a terceiros Dict - Wörterbuch 
IM NAMEN DES 
VOLKES 





Fórmula processo escrito Tradutor 
in Betracht Substantivo 
masculino 
ter em consideração Infopédia (Porto 
Editora) 
in Höhe von  Fórmula no valor de Infopédia 
in Verbindung mit Fórmula combinado com Abkürzungen; Tradutor 
Innenverhältnis  Substantivo 
neutro 
 relação interna Linguee 
Justizamtsinspektorin  Substantivo 
feminino 
agente de execução Proz 
Justizsekretärin Substantivo 
feminino 
Secretária de Justiça Tradutor 
Kanton (Suíça) Nome 
próprio 
Cantão Infopédia (Porto 
Editora) 
Kaufgegenstand  Substantivo 
masculino 
objeto da compra  DUDEN 
Kaufpreis  Substantivo 
masculino 
preço de compra DUDEN 
Kaufvertrag Substantivo 
masculino 










petição inicial Jurista 
Klägerin Substantivo 
feminino 
Queixosa Infopédia (Porto 
Editora) 
Klausel  Substantivo 
feminino 
cláusula IATE 
konkrete Verhältnisse Substantivo 
plural 
condições concretas Tradutor 
Kostenentscheidung  Substantivo 
feminino 
decisão sobre custas  Memória de tradução 







seguro de saúde Infopédia (Porto 
Editora) 
Kreisgericht  Substantivo 
neutro 




Índice Nacional de 













Leistungsklage  Substantivo 
feminino 
ação para 












Lienciado em Direito Proz 
lit. (Litera) 
 
Letra; Alínea Abkürzungen; Tradutor 
Mandat  Substantivo 
neutro 
mandato Infopédia (Porto 
Editora) 






















quota de membro Linguee 
Monatslohn Substantivo 
masculino 














decisões secundárias Lexexakt - 
Rechtslexikon 
Nettoeinkommen  Substantivo 
neutro 
Rendimento líquido Infopédia (Porto 
Editora) 
Nutzungsrechte  Substantivo 
plural 
direito de uso; direito 
de exploração 
IATE; Jurista 
Nutzungsvertrag  Substantivo 
masculino 
contrato de utilização Linguee 
Obergericht  Substantivo 
neutro 




guarda  Infopédia (Porto 
Editora) 
Original-Aufnahme  Substantivo 
feminino 













Pfändung    Substantivo 
feminino 
execução por dívidas; 
penhora 











mandatário judicial  IATE 
Prozesszinsen  
 
juros processuais Proz 
Rechnung (tragen) Substantivo 
feminino 




Rechtsanwälte  Substantivo 
plural 








Memória de tradução 
Rechtsöffnung Substantivo 
feminino 




















ação judicial IATE 






Richter  Substantivo 
masculino 







romana e reformada 
Tradutor 
Rücksichtnahme  Substantivo 
feminino 




reembolso Infopédia (Porto 
Editora) 
Rüge  Substantivo 
feminino 
censura Leo 
Sachlage  Substantivo 
feminino 








Memória de tradução 
Scheidung  Substantivo 
feminino 




















acordo de divórcio  Linguee 
Scheidungswille  Substantivo 
masculino  
vontade de divorciar  Tradutor 
Schluss  Substantivo 
masculino 
conclusão Infopédia (Porto 
Editora) 
Schlussrechnung  Substantivo 
feminino 









Lei da Gestão de 
Dívida e Falência 
Tradutor 






 Supremo Tribunal 
Federal Suíço 






separados em matéria 
tributária 
Tradutor 






Staatsangehöriger  Substantivo 
m/f 




imposto cantonal  Dict - Wörterbuch 
Steuerbehörde  Substantivo 
feminino 
Autoridade Tributária IATE 
Steuerbetrag  Substantivo 
masculino 
imposto não pago IATE 
Steuerrechnung Substantivo 
feminino 
fatura fiscal Tradutor 
Steuerschuld  Substantivo 
feminino 
dívida fiscal  IATE 
StG (Steuergesetz) Substantivo 
neutro 
Lei dos Impostos Tradutor 
Streitwert Substantivo 
masculino 








consequência jurídica Lexexakt - 
Rechtslexikon + Duden 
Testament Substantivo 
neutro 




tragen  Verbo 
irregular 




casamento Infopédia (Porto 
Editora) 
Trennung  Substantivo 
feminino 









assumir Infopédia (Porto 
Editora) 
Übersendung  Substantivo 
feminino 
envio Leo 




circunstância Infopédia (Porto 
Editora) 
Umtriebe (Suíça) Substantivo 
feminino 
custos Dict - Wörterbuch 
Umtriebskosten  
 
custo de atividade  Duden 
Unterhalt  Substantivo 
masculino 











código único de 
direitos de autor  
Linguee 
Urkunde (gerichtlich) Substantivo 
feminino 












razão; motivo; causa Infopédia (Porto 
Editora) 
Verantwortung  Substantivo 
feminino 
responsabilidade Infopédia (Porto 
Editora) 
Vereinbarung  Substantivo 
feminino 


















Verfügung von Todes 
wegen 
Fórmula ato mortis causa IATE 
Vergütungsanspruch  Substantivo 
masculino 
direito a uma 
indemnização 
Tradutor 
Verhandlung   Substantivo 
feminino 
audiência  IATE 
Verhandlungstermin  Substantivo 
masculino 
data de audiência Tradutor 
Verkündet am Fórmula Proferido a Tradutor 
Vermächtnisanzeigen  
 





prémio de seguro Infopédia (Porto 
Editora) 
Verteilung  der 
Steuerlast 





elemento do contrato IATE 
Vertragsschluss  Substantivo 
masculino 





Memória de tradução 
vertreten durch den Fórmula representado/a por Tradutor 
Verzicht  Substantivo 
masculino 




demora Infopédia (Porto 
Editora) 
















vorgerichtlich und im 
gerichtlichen 
Verfahren  
Fórmula pré-contencioso e no 
processo judicial 
IATE + Linguee 
Vorinstanz  Substantivo 
feminino 
instância anterior Tradutor 
Vorladung  Substantivo 
feminino 
notificação  IATE 










Vortrag  Substantivo 
masculino 




expor Infopédia (Porto 
Editora) 
wegen Feststellung Fórmula tem por objeto Linguee 
weiterhin  Adverbio daqui em diante Infopédia (Porto 
Editora) 
Willen (freie) Substantivo 
masculino 








Zahlung  Substantivo 
feminino 
pagamento  Tradutor 
Zahlungsanspruch  Substantivo 
masculino 
direito ao pagamento IATE 





Zeuge  Substantivo 
masculino 










direito a juros Tradutor 
Zivilkammer Substantivo 
feminino 
secção cível IATE 
Zivilrecht  Substantivo 
neutro 






Código do Processo 
Civil suíço 
Tradutor 






transmitir Infopédia (Porto 
Editora) 
Zusammenleben  Substantivo 
neutro 
coabitação Infopédia (Porto 
Editora) 
 
